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PRISÃO NO DOMICÍLIO
O tempo continua a escoar-se e a ADFA alerta os seus interlocutores: “o atraso no fornecimento de ajudas técnicas e outros produtos médicos 
corresponde para os destinatários a uma prisão domiciliária, sem que tenha sido cometido outro crime que não o serviço da Nação”.
Em audiência concedida pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, Marco Capitão Ferreira, a Associação foi informada sobre a criação, em 
Setembro, de um grupo de trabalho constituído para encontrar as soluções para os problemas dos deficientes militares.
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Celestino Joaquim Santos Sil-
va, associado 13217, natural da 
freguesia de Azueira do con-
celho de Mafra, residente na 
freguesia de Turcifal do con-
celho de Torres Vedras. Sofreu 

acidente na instrução em Unidade da Me-
trópole. Faleceu a 26-03-2021 com 79 anos.

João Gregório Jesus Júnior, 
associado 9174, natural e resi-
dente na freguesia de Estreito 
de Câmara de Lobos do con-
celho de Câmara de Lobos. 
Serviu na CArt 2732 na Guiné. 

Faleceu a 03-03-2022 com 73 anos.

Álvaro Jorge Fonseca Gomes 
Souto, associado 16506, natu-
ral da freguesia de Couto do 
Mosteiro da concelho de Santa 
Comba Dão, residente na fre-
guesia de Alvalade do concelho 

de Lisboa. Serviu no Batalhão 749 em Ango-
la.  Faleceu a 14-Maio-2022 com 83 anos.

Hermínia Jesus Matos Fonse-
ca, associada 16365, natural 
da freguesia de Santa Isabel do 
concelho de Lisboa, residente 
na freguesia de Vale de Var-
go do concelho de Serpa. Era 

viúva do associado 7500, Luiz Gonçalves 
Fernandes, falecido a 16-02-2009. Faleceu a 
16-05-2022 com 87 anos.

Vítor Manuel Bento Martins 
Carneiro, associado 15169, na-
tural da freguesia de Socorro 
do concelho de Lisboa, resi-
dente na freguesia de S. Vicen-
te do mesmo concelho. Serviu 

na CCav 1749 na Guiné. Faleceu a 22-05-
2022 com 76 anos.

Sérgio António Sousa Queirós, 
associado 17040, residente na 
freguesia de Fornos do con-
celho de Marco de Canavezes, 
residente na freguesia de Mar-
co do mesmo concelho. Serviu 

na Escola de Tropas Aerotransportadas, em 
Tancos. Faleceu a 04-06-2022 com 43 anos.

Arménio Silva, associado 5211, 
natural da freguesia de São 
João do Campo do concelho de 
Coimbra, residente na fregue-
sia de São Silvestre do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 2457 

do BCaç 2858 em Angola. Faleceu a 06-06-
2022 com 74 anos.

José Ferreira Silva, associado 
3443, natural e residente na fre-
guesia de Passos (São Julião) do 
concelho de Braga. Serviu na 
CCaç 2709 em Moçambique. Fa-
leceu a 06-06-2022 com 73 anos. 

João Silva Sousa, associado 
8071, natural e residente na 
freguesia de Cervos do conce-
lho de Montalegre. Serviu no 
Destacamento de Fuzileiros 
Especiais n.º 10 na Guiné. Fa-

leceu a 08-06-2022 com 77 anos.

Joaquim Francisco Gomes 
Vaz, associado 12313, natural 
da freguesia de Santa Marinha 
do concelho de Vila Nova de 
Gaia, residente na freguesia de 
Canidelo do mesmo concelho. 

Serviu na CCaç 508 do BCaç 512 na Guiné. 
Faleceu a 16-06-2022 com 81 anos.

Joaquim Pereira Gabriel, associa-
do 10202, natural da freguesia e 
concelho de Ferreira do Alentejo, 
residente na freguesia de S. Se-
bastião do concelho de Setúbal. 
Serviu na CCav 2387 em Moçam-

bique. Faleceu a 17-06-2022 com 76 anos.

Manuel Sousa Martins, asso-
ciado 3634, natural e residente 
na freguesia de Jovim do con-
celho de Gondomar. Serviu na 
CArt 422 em Angola. Faleceu a 
19-06-2022 com 82 anos.

José Ferreira Cunha, associado 
1902, natural da freguesia de 
Pombeiro de Ribavizela do con-
celho de Felgueiras, residente na 
freguesia de Olivais do concelho 
de Lisboa. Serviu na CArt 422 em 

Angola. Faleceu a 27-06-2022 com 80 anos. 

Altino Moreira Piedade, associa-
do 15207, natural da freguesia de 
Vilarinho do concelho da Lousã, 
residente na freguesia e conce-
lho da Lousã. Serviu na Com-
panhia de Transportes 1577 em 

Moçambique. Faleceu a 28-06-2022 com 77 
anos.

Bana Issana, associado 10210, 
natural da freguesia de Pansau 
do concelho de Bissorã, Guiné-
-Bissau, residente na freguesia de 
Campolide do concelho de Lisboa. 
Serviu na CCaç 2464 na Guiné.

Associados Falecidos PORTO DE MÓS EM DUAS GUERRAS 
(SÉCULO XX) - ÁFRICA-EUROPA 
1914-1919 / ÁFRICA 1961-1975
Autor: José Conteiro
Edição: Câmara Municipal de Porto de 
Mós, Porto de Mós, Abril de 2022, pp 456 

Este tipo de obra é muito raro aparecer a 
público. Elas surgem graças a estudiosos 
locais que dedicam as suas horas vagas 
à investigação em arquivos locais ou na-
cionais. José Conteiro, sargento-ajudan-
te na reforma foi um desses carolas que 
mais não pretendeu do que arrancar do 
pó do tempo naturais do concelho de 
Porto de Mós que participaram na Gran-
de Guerra e na Guerra Colonial. 
Deve ter sido um trabalho bem pacien-
te, mas que, graças ao apoio da Câma-
ra Municipal, alcançou a luz do dia em 
forma de escrita no papel, organizado 
neste volumoso livro. Estava cumprido 
o seu grande objectivo que era tirar do 
anonimato os mais pequenos, aqueles 
de que nunca se fala, pois “Soldados 
Milhões” houve muito poucos. “Ao 
longo da História foi-se escrevendo 
sobre as Grandes Vitórias, as Grandes 
Derrotas e as grandes conquistas dos 
povos e das nações, mas sempre se 
menciona os reis, os príncipes, os po-
líticos e os generais. Nunca se falava da 
grande massa anónima e do soldado 
humilde.” (pg 17). 
Na Introdução, Jorge Vala, presidente 
da Câmara Municipal de Porto de Mós, 
chama também a atenção para os pe-
quenos que, talvez teriam sido gente 
ilustre e de grande contributo para a 
sociedade se a gadanha da morte não 
os tivesse ceifado no campo de batalha 
em plena juventude: “Cada homem, 
cada mulher que cai em combate cor-
responde a uma rede de futuros que se 
some, um pai que não educará, uma 
filha que não cuidará, um irmão que 
deixará de estar presente na banalidade 
dos dias. Cada homem, cada mulher que 
tomba é um futuro cancelado. Cada caí-
do numa batalha é um nome, um rosto, 
um motivo de lembrança.
Ao empreender esta árdua tarefa, José 
Conteiro deu rosto e nome a filhos das 
terras portomosenses que sucumbiram 
em combate num século XX ainda fami-
liar para todos nós, dando corpo a um di-
reito e a um dever de memória.” (pg 10).
Começando com texto de enquadra-
mento em cada capítulo, o autor come-
ça pelos combatentes de Porto de Mós 
mortos na Grande Guerra. Seguem-se 
os filhos daquele concelho que mor-
reram na Guerra Colonial. Por fim, to-
dos os combatentes que participaram 
naquelas duas guerras, arrumados por 
cada freguesia do concelho. De referir 
que cada militar tem uma ficha pró-

pria, com fotografia, quando foi possí-
vel consegui-la, onde constam os dados 
biográficos principais. Sempre que pos-
sível, esses dados são complementados 
de pequenas biografias ou com a repro-
dução de documentos, geralmente re-
tirados dos seus processos individuais.  

GANDARESES POR FRANÇAS 		
E ARAGANÇAS DA VIDA
Autor: Elias Quadros
Edição do autor, Ferreira-a-Nova 2022, 176pp
Paginação e Impressão: Tipografia Bei-
ra Alta, Lda

O autor, também ele um Gandarês, tem 
dedicado os últimos anos à investigação 
e ao estudo das gentes da sua terra, ou 
melhor, da sua região natal, a Gândara, 
que “é a mancha de areia que, do Pinhal 
do Rei, pula o Mondego, trepa dunas e 
dunas até, pela Ria de Aveiro, abraçar 
ceboleiros e cagaréus. (…) é um arenoso 
chão novo, roubado ao mar, apenas jun-
cado de plantas agrestes e inculto até há 
bem poucas centenas de anos.” (pg 7). 
Os seus obreiros foram “gentes saídas do 
mar [que] se uniram a outras –  vindas 
dos morros de Santa Eulália e das altu-
ras das Alhadas – para tornarem as areias 
ociosas em solo fértil e generoso. À custa 
de regas de suor, de lágrimas de mulher, 
e de calos de enorme enchada!” (pg 7,8).
Sobre a mesma temática, Elias Quadros 
já deu à estampa, outros dois títulos: 
Gândara, o Ciclo de Ferro; e Poetas e 
Cantadores da Gândara, editados em 
2021. “Ambos enaltecem gentes que, 
por séculos, foram escravas da pobre-
za e do analfabetismo. Sem escola, sem 
vias de comunicação, sem rendimento 
certo, sem condecorações ou comen-
das, sem luzeiro que acalentasse so-
nhos de destino diferente…”. (pg 8).
O volume que fecha esta trilogia e de 
que mais especificamente trata este 
texto, aborda o romper deste “Ciclo de 
Ferro” e o rasgar de horizontes a partir 
de meados do século XX.
Neste rasgar de horizontes, o autor nar-
ra o percurso de um Gandarês que, “por 
Franças e Araganças da Vida” se tornou 
gente, e gente grande da sua Gândara e 
deste País. Os condiscípulos dos primei-
ros anos, cedo anteviram que ele haveria 
de chegar longe. Impunha-se não tanto 
pela sua estatura, que era bem avantaja-
da para a época, mas pela sua capacida-
de de inteligência, ânsia de aprender e 
apreender, pelo seu poder de análise e de 
articulação dos saberes. Quando chegou 
às “Filosofias” era um gosto ouvir as suas 
intervenções nas aulas e assistir às suas 
provas orais. 
Quando chegou a altura e com o canu-
do no bolso, ele que já tinha andado 
pelas Franças e conhecido Champi-

nhy, não fugiu ao Serviço Militar e ao 
risco de ir parar a uma das frentes da 
Guerra Colonial. Promovido a Alferes 
Miliciano foi parar a Angola onde, em 
vez da G3, usou uma nova arma: a da 
Acção Psicológica. 
Na sua carreira de Serviço Público cum-
priu-se a premonição dos seus antigos 
condiscípulos: desempenhou altos car-
gos na Administração Pública e só não foi 
a ministro porque não quis. Já na aposen-
tação dedicou-se à docência e superou 
com “distinção e louvor” as provas de 
Doutoramento em Ciência Política. 
A terminar não resisto em chamar 
a atenção para a fotografia da capa 
desta obra: era a verdadeira “Praia da 

Claridade” do tempo em que Ganda-
reses, Bairradinos e Beirões desciam 
à Figueira no comboio da Linha da 
Beira Alta, já no início de Outubro, 
depois de colheitas feitas e do vinho 
na adega, para descansarem dos tra-
balhos de um ano, enquanto não se 
chegava a escola dos filhos mais pe-
quenos, também eles mobilizados 
para esses trabalhos considerados 
mais “leves”. Hoje, as ondas daquele 
mar já não batem no paredão do Re-
lógio na maré cheia. De tanto ter re-
cuado, por força das obras do porto, 
deixou um deserto de areia e já nem 
se vislumbra o seu marulhar.

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

LUCÍLIA MARIA DOMINGOS GONÇALVES • FRANCISCO JOSÉ MENDES
OLGA TEIXEIRA PEREIRA SANTOS • JOSÉ LUÍS GOMES LUCAS • JOSÉ 
GUILHERME VICENTE • HENRIQUES MATOS ALMEIDA
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Episódios
Mil faces da Guerra

A Guerra é uma das realidades mais anti-
gas da História do Homem – tão antiga e 
permanente que durante muito tempo se 
confundiu a História da Humanidade com 
a história das guerras.

Para justificar a guerra, recorre-se com frequência a 
confundir causa e efeito. Como o ovo e a galinha, deba-
te-se sobre se a guerra era inevitável ou se foi provoca-
da, ou ainda se faz parte integrante do nosso ADN ou se 
pode ser erradicada, como doença maligna.
Para a ADFA, fruto das suas origens e da já longa par-
ticipação na Federação Mundial dos Antigos Comba-
tentes (FMAC), a resposta está nas seguintes linhas do 
Credo, escrito por Ralph Bunche, Prémio Nobel da Paz 
em 1950: “a Humanidade adquiriu o direito à Paz. Sem 
ele, não pode haver esperança no futuro, E, sem futuro, o 
Homem está perdido”.
Por outro lado, a guerra é dos assuntos mais estudados, 
o que não impede que tenham sido cometidos, e conti-
nuem a ser, erros catastróficos.
O primeiro, naturalmente, é o recurso à guerra para 
resolução de conflitos. A História (não a descrição 
das batalhas) ensina-nos que raramente os objectivos 
anunciados são atingidos e, se o forem, foi por um pre-
ço desmedido e com efeitos colaterais que ultrapassam 
os ganhos. Como a I Guerra Mundial, “a guerra para 
acabar com as guerras”, ou a guerra do Golfo, “a mãe de 
todas as guerras”, segundo Saddam Hussein.
O segundo são os erros de avaliação, normalmente ei-
vados de pessimismo suicidário ou de optimismo galo-
pante. As suas vítimas principais são os autocratas, que 
tendencialmente rejeitam as más notícias, e dão como 

boas as que correspondem aos seus desejos. Casos típi-
cos são Adolf Hitler ou Vladimir Putin, mas também há 
governantes de regimes democráticos que caem nos 
mesmos erros.
O terceiro é não compreender o efeito real de novos ar-
mamentos no planeamento e condução as operações 
militares. Quando os prussianos atacaram os austría-
cos, em 1866, estavam equipados com espingardas de 
carregar pela culatra, com percutor, e os adversários 
com armas de carregar pela boca; se considerarmos 
que os prussianos podiam carregar as armas deitados 
e protegidos, e os austríacos tinham de o fazer em pé, 
é fácil prever o resultado. Ou como quando os france-
ses foram para a I Guerra Mundial de calças vermelhas, 
casaco azul e boné de pano, para ataques à baioneta, e 
os alemães vieram de cinzento-terra, capacete de aço, 
50.000 metralhadoras e obuses de campanha; também 
seria fácil prever o resultado.
Como se queixava um dia o general de Gaulle, já Pre-
sidente da República: “os nossos generais estão sem-
pre a pensar na guerra passada”. É certo que há que 
aprender com a experiência, mas há sobretudo que 
antecipar os efeitos da evolução tecnológica. Antes da 
II Guerra Mundial, de Gaulle previu o emprego de uni-
dades blindadas e motorizadas, mas foi o general ale-
mão Heinz Guderian, do outro lado da fronteira, que 
deu corpo à ideia.
Putin, e seus generais acomodatícios (como Jodl e Keitel 
para Hitler) foram acometidos pelo já citado optimis-
mo galopante. O plano era simples: sobre as principais 
cidades, Kiev e Karkiv, duas colunas paralelas, actuan-
do em tenaz, numa clássica guerra de movimento, tipo 

blitzkrieg. Paralelamente, uma acção pelo sul, a partir 
da Crimeia, para se juntar com as forças que actuavam 
no Donbass, já ocupado. A partir daí, para norte (Dni-
pro) e para oeste (Odessa). Ficava assim ocupado todo 
o litoral ucraniano e todos os pontos vitais.
Parecia perfeito, mas falhou. Os assessores não previ-
ram a feroz resistência dos “irmãos” ucranianos, e não 
previram a letalidade das modernas armas anticarro e 
antiaéreas, bem como os desenvolvimentos da artilha-
ria e dos drones. Como resultado, as ofensivas a norte 
derraparam e acabaram em retirada, passando a frente 
principal a secundária; e no sul, a guerra de movimen-
to passou a quase a combate de trincheiras, atacando 
rua por rua, e aldeia por aldeia, com um rasto de des-
truição quase nunca visto. Dir-se-ia que se voltou à I 
Guerra Mundial, em que “a Artilharia conquista, e a 
Infantaria ocupa”.
De modo que a guerra continua, na medida em que 
ambas as partes vão lançando na batalha o que têm e o 
que lhes dão. Até quando? Até ao esgotamento? E o es-
gotamento de quem: dos adversários, dos aliados, dos 
decisores ou dos contribuintes?
A Humanidade parece não ter ainda adquirido o direi-
to à Paz. E, pior ainda, parece repetir-se a fatalidade de 
os resultados visados estarem longe dos previstos.
Não está fora de a causa a possibilidade de esta guerra 
vir a ser considerada inútil (porque ilegítima, bárbara e 
injusta já é). Que sentimento prevalecerá então?
Quando acabar, ou desde já, nada mais importante 
que recordar as primeiras linhas do já citado Credo da 
FMAC: “ninguém pode apelar tão eloquentemente pela 
Paz do que os que combateram na guerra”.

Editorial
As mulheres na guerra

Quem se aventurar pelas chamadas Rias 
Altas da Galiza não pode deixar de visi-
tar A Corunha, pois assim se chama a ci-
dade, naquela língua galega que corres-
ponde ao português arcaico. E a praça 

central daquele lugar cheio de História tem o nome 
de Maria Pita.
Num mundo peninsular e machista, é algo estranho. 
Mas Maria Maior Fernandes da Câmara Pita passou 
à História com a sua intervenção no cerco da Coru-
nha pelos ingleses, em 1589; estando a população já 
desmotivada, virada para a capitulação, Maria Pita 
abateu um sodado inglês que se tinha apoderado 
da bandeira, empunhou-a e com isso galvanizou os 
seus conterrâneos, acabando por vencer a batalha.
Temos também as nossas heroínas: Deu-la-Deu 
Martins, que no cerco de Monção enganou os cas-
telhanos atirando-lhes pães para mostrar fartura, 
quando os portugueses estavam à míngua; Isabel 
Fernandes, a Velha de Diu, presente nas muralhas 
durante o segundo cerco de Diu (1546); ou Brites de 
Almeida, a Padeira de Aljubarrota, que teria abatido 
sete castelhanos que se haviam refugiado no forno. 
Ou com a coragem moral de D. Luísa de Gusmão 
(por sinal, de origem espanhola) ou de D. Filipa de 
Vilhena. E muitas mais, menos mediáticas.
As mulheres na guerra não são meros auxiliares ou 
mesmo combatentes. São também presa de guerra, 
dentro daquele conceito de “o vencedor leva tudo”. 

The winner takes it all, cantavam os ABBA. Na Guerra 
dos Balcãs, as partes em conflito usavam as violações 
como arma, espalhando a humilhação e o terror en-
tre a população.
Talvez essa possibilidade tivesse sido uma das moti-
vações de Maria Pita, ao contrário dos seus compar-
sas masculinos, já resignados à desgraça, neste caso, 
alheia.
Mas outras heroínas há, menos mediáticas decerto, 
mas não menos importantes. Como quase sempre 
acontece, é longe das câmaras de televisão ou das 
primeiras páginas dos jornais que a vida real acon-
tece. E acontece por vezes de forma mais dura, mais 
cruel, que num campo de batalha.
As mulheres daqueles que andavam pelas guerras afri-
canas, mães, esposas, noivas, filhas, apenas colegas ou 
amigas, arrostaram com a separação, a distância, o si-
lêncio, a angústia, por vezes até ao comunicado fatal, 
na linguagem seca do telegrama oficial.
Àquelas a quem calhou em sorte um deficiente, sobre-
tudo um grande deficiente, foi uma sentença injusta 
numa guerra injusta. Após o período do esconder os 
reais custos, efeitos e implicações da guerra, veio um 
início de reconhecimento público, materializado pelo 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
Mas, como escreveu Eça de Queirós, sob o manto diá-
fano da fantasia, escondia-se a nudez crua da verdade.
Quando o Estado não cumpriu o que prometera, fê-
-lo de duas maneiras: sonegando, demorando, ne-

gando, recorrendo, acerca das suas obrigações; e, de 
forma mais subtil, deixando que a iniciativa de cada 
um resolvesse o problema, e que o provisório se tor-
nasse definitivo. Ou seja, a aplicação do princípio 
agora usado no novo aeroporto de Lisboa: esperar 
até que tudo se resolva por si, ou simplesmente caia.
As nossas heroínas estiveram à altura o desafio. 
Substituíram-se às prometidas instâncias oficiais, fi-
zerem de suas casas os “estabelecimentos assistenciais 
do Estado” (figura semelhante à de D. Sebastião, en-
volto em nevoeiro, nunca aparecido), abdicaram de 
carreiras, de empregos, de uma vida normal, arrosta-
ram com situações nem sonhadas, aprenderam a cui-
dar de mazelas na dura escola do dia-a-dia.
Agora fala-se de “curadoras informais”. Mais uma vez, 
a ADFA foi precursora: esse conceito, conhecemo-lo 
há mais de meio século. Não por abordagem acadé-
mica, mas pela “romaria dos agravados” que desfila, 
diariamente, pelas nossas Delegações.
Esse meio século trouxe consigo outra sequela: a de-
gradação das pensões das que tanto deram, pouco 
receberam, e estão à beira de não ter praticamente 
nada.
A Velha de Diu pediu a El-Rei uma tença, não para 
ela, mas para o seu filho. Como as nossas contempo-
râneas, sempre para os outros…
Será que, a par da igualdade de género nas bancadas 
do Parlamento, não poderá haver igualdade de géne-
ro no reconhecimento público?

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Um político pensa nas próximas 
eleições; um estadista pensa nas 
próximas gerações”
Noel Clarasó (1899-1985)

Do nosso amigo Noges Trociv de TA-
PROGUL que, sempre que possível, nos 
envia notícias do seu Planeta, sabendo 
que nos debatemos com diversas cri-
ses, diz-se curioso e preocupado e pede 

que o informemos do que se passa no nosso País.
Pois bem, caro amigo. Há quase três anos que luta-
mos com uma terrível pandemia que maleficamente 
ataca todos os habitantes do Planeta Terra, sem dó 
nem piedade, deixando um rasto de mortes, defi-
ciências, sem olhar a idades e estratos sociais. Pode-
mos considerar uma pandemia democrática, porque 
não é esquisita.
Na capital do meu País, que se chama Portugal, exis-
te um aeroporto onde se tem instalado um caos nun-
ca visto. São filas intermináveis; passageiros que não 
sabem onde estão as suas bagagens, que estão dias 
e dias à espera da ligação para regressarem aos seus 
países. Enfim, um transtorno imenso.
Temo-nos habituado à ideia que é tudo por causa 
do mosquito vermelho, mas curiosamente, segundo 
dados oficiais, a quantidade de voos é inferior à de 
antes da pandemia.
É estranho. Será que estes acontecimentos estão re-
lacionados com a quantidade de pilotos, pessoal de 
cabine e de manutenção que foram obrigados a res-
cindir os seus contratos de trabalho?
Será porque os que ainda não foram dispensados, 
foram obrigados a prescindir de metade dos seus 
vencimentos?

*********************************************************

Olha, no meu Planeta existe um jogo que arrasta 
multidões e provoca muitas paixões e ódios, com 
inúmeras situações de ofensas verbais e corporais. 
Chama-se futebol. É praticado por trabalhadores 
substancialmente bem pagos e venerados ao ponto 
de alguns se considerarem acima de qualquer código 
de conduta que todos os habitantes devem ter, sob 

pena de se sujeitarem a diversas penalizações.
Pois bem, chega-se a esta absurda situação. Um des-
ses notáveis trabalhadores estacionou a sua viatura 
num local que não lhe era permitido e consequente-
mente o agente da autoridade perante esta situação, 
fez o que lhe competia e era seu dever: autuou-o.
Sabes meu caro, por aqui existe um meio de comu-
nicação a que chamam redes sociais, na realidade 
muitas vezes as poderíamos classificar de redes an-
tissociais. Pois bem, foi um chorrilho de acusações 
porque o agente da autoridade não deveria ter feito 
tamanha “maldade”, a quem se esforça tanto pelo 
seu País…

*********************************************************

À data em que estas linhas são escritas, a guerra 
Rússia-Ucrânia continua com o seu rasto de morte e 
destruição de casas que podem vir a ser substituídas, 
e mortes que são insubstituíveis. 
Após mais de três meses de conflito, os esforços para 
a paz são praticamente nulos. Parece que há mais 
interesse de certos dirigentes políticos em aumenta-
rem o seu domínio do que, efectivamente utilizarem 
todas as suas “armas” para conseguirem um acordo 
de paz sem vencidos nem vencedores. (é um pouco 
utópico, não é?)
Vivemos tempos difíceis de confusão e contradição.
Foi lançada no mercado, uma cerveja, a Putin que o 
pariu, cujo lucro reverterá a favor do Povo Ucrania-
no.
Recentemente, uma mãe, com três filhos menores, 
foi expulsa da casa social por falta de pagamento das 
rendas.
Segundo as notícias essa mãe ganhava 650,00 euros, 
valor igual ao da renda da casa, não sobrando nada 
para alimentação e outras necessidades básicas.
Essa expulsão foi devidamente supervisionada por 
agentes da lei e por assistentes sociais.
O senhor ministro do Ambiente diz que os portugue-
ses têm que se habituar a viver com menos água.
Neste racionamento estão incluídos os campos de 
golfe? As piscinas particulares? As relvas dos estádios 
de futebol? As variedades de culturas intensivas? Os 
lagos artificiais?
Será que se alguém beijar a nascente dos rios, deles 
brotará mais água?

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 
DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delga-
da
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com      museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A
4760-673 Ribeirão

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30 ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Reparar justa e dignamente 							     
as “Viúvas da Guerra”

Consta das prioridades reivindicativas 
aprovadas por unanimidade na Assem-
bleia-Geral Nacional de 2 de Abril, a situa-
ção das pensionistas de preço de sangue 
e sobrevivência, “viúvas da guerra”, cujas 

pensões/indemnizações se encontram muitíssimo 
degradadas.
A estas mulheres, esposas, companheiras e cuidadoras, 
cujos percursos de vida foram muito condicionados 
pelas sequelas e consequências das deficiências dos 
seus companheiros não lhes bastou a sua perda, como 
ainda são “castigadas” pela forma pouco digna como 
estão a ser reparadas material e socialmente. Vejamos 
o testemunho de Maria Clarisse Guedes, natural de Ali-
jó, cujo marido faleceu em 1977 e que, somente 20 anos 
após a sua morte, lhe foi reconhecido o direito a uma 
pensão de sobrevivência de cerca de 220,00 euros/mês. 
Actualmente, 24 anos depois, é de 296,00 euros e como 
é detentora de pensão de sobrevivência tem ainda de 
descontar 23,00 euros por mês para ter acesso ao car-
tão de assistência médica e medicamentosa IASFA/
ADM, para usufruir dos cuidados de saúde no Hospital 
das Forças Armadas.
O seu testemunho marcante está publicado na página 
278 do livro da ADFA – “Deficientes das Forças Armadas 
- A Geração da Rutura”, transcrevendo-se parte dele:
“Estivemos pouco tempo casados. Éramos felizes pelo 
nosso amor mas não no sofrimento. Tivemos três fi-
lhos e ele por vezes nem os podia ouvir chorar. Gostava 
muito deles, mas a doença era horrível; deixavam-no 
demasiado debilitado. A 14 de Abril de 1977, acabou o 
sofrimento dele e começou ainda mais o meu. Fiquei 
sozinha com três crianças. O mais velho tinha apenas 
quatro anos, outro com três anos e a mais nova com 
dezassete meses. Sozinhos, sem o pai para estar ao 
lado deles e para os criar. Conseguem imaginar o que 
é chegar ao final desse mês em que ele faleceu para re-
ceber a sua pensão e me dizerem na cara que a Caixa 
de Aposentações me tinha retirado a pensão sem dar 
qualquer explicação? Imaginem como fiquei… senti-
-me um trapo, sem saber o que fazer da minha vida. 
Chorei tanto que queria morrer naquele instante com 
tanto desgosto e em pensar como ia alimentar os meus 

filhos e manter uma casa sem ter nada. Tantas vezes 
perguntei a Deus que mal teria feito para me castigar 
daquela maneira. Estava desesperada e só pensava 
nos meus filhos, sem dinheiro para os alimentar e a 
viver numa aldeia, onde só havia trabalho no cam-
po. Tive que trabalhar duro, trabalho de homem...por 
vezes doente e sem forças para me aguentar mas tive 
que ir trabalhar. Hoje ainda sofro por deixar os meus 
filhos sozinhos ou com os vizinhos. Ainda me recordo 
que quando ia trabalhar deixava-lhes cevada quente 
numa garrafa térmica e pão para quando eles acor-
dassem pela manhã porque não tinha dinheiro sufi-
ciente para comprar leite.
(…) Hoje recebo uma pensão de sobrevivência mas só 
foi a partir de 1998, porque fomos sete viúvas falar da 
nossa situação à SIC por empenho da ADFA e a partir 
daí nos deram alguma coisa para nos calarmos (…). 
Em 2004, mandei outra carta ao Ministro da Defesa 
Nacional. Essa carta só teve resposta 8 anos depois, em 
Julho de 2012.”
Como resposta, foi-lhe negado o direito à Pensão de 
Preço de Sangue, bem como o direito aos retroactivos 
devidos desde a data da morte do seu marido (1977) 
até à publicação de legislação que passou a conceder 
pensões/indemnizações às “viúvas da guerra”, cujos 
maridos tinham incapacidades inferiores a 60%, fos-
sem eles Deficientes das Forças Armadas ao abrigo 
do Decreto-Lei n.º 43/76 ou Pensionistas de Invali-
dez, nos termos do Estatuto da Aposentação Pública.
Como referiu no seu depoimento a associada Maria 
Clarisse, a publicação, em 1998, do Decreto-Lei n.º 
240/98, de 7 de Agosto, resultou de um processo rei-
vindicativo que contou com a participação coesa e 
unida dos associados da ADFA, decidido em Assem-
bleia-Geral Nacional e que os aglutinou num protes-
to a que a comunicação social se associou.

Reconhecer e reparar
A situação destas mulheres que manifestam junto da 
ADFA o seu descontentamento pelo esquecimento a 
que estão a ser votadas é deveras chocante, pois as 
suas irrisórias pensões encontram-se num estado de 
adiantada degradação.

Nos últimos cinco orçamentos de Estado, as pensões 
de velhice e invalidez pagas pelo Centro Nacional de 
Pensões e pela Caixa Geral de Aposentações foram 
objecto de actualização extraordinária. Em contra-
partida, as das “viúvas da guerra” foram pura e sim-
plesmente esquecidas, como se já não existissem.
O actual quadro de direitos que as abrange não obe-
dece a um critério justo e equitativo, designadamen-
te:
•	 As viúvas dos DFA com incapacidade igual ou supe-

rior a 60% e dos GDFA são juridicamente designa-
das por pensionistas Preço de Sangue e as pensões 
calculadas com base em 70% da pensão auferida 
pelo falecido, excluindo o abono suplementar de 
invalidez e a prestação suplementar de invalidez;

•	 As viúvas dos DFA com menos de 60% de incapa-
cidade são juridicamente consideradas como pen-
sionistas de Sobrevivência e as pensões calculadas 
com base em 50% da pensão do falecido, excluindo 
o abono suplementar de invalidez;

•	 As viúvas dos deficientes em serviço abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação Pública são juridica-
mente consideradas como pensionistas de Sobre-
vivência e as suas pensões calculadas com base em 
50% da pensão do falecido;

•	 As pensionistas de Preço de Sangue estão isentas de 
descontos para o subsistema IASFA/ADM, quais-
quer que sejam os seus rendimentos enquanto as 
pensionistas de sobrevivência estão obrigadas ao 
desconto, apenas sendo isentadas quando não au-
ferem quaisquer outros rendimentos.

A participação das mulheres na vida associativa pas-
sou a ser uma constante após a publicação do De-
creto-Lei n.º 240/98, influenciadora e promotora das 
dinâmicas de reflexão sobre os seus problemas e as 
injustiças com que actualmente estão confrontadas.
Estamos à porta da comemoração dos 50 anos do 25 
de Abril, do fim da Guerra Colonial e da fundação da 
ADFA, momento certo para que Estado reconheça e 
repare, de forma justa e digna, as vítimas da Guerra 
Colonial.

Abel Fortuna

A efemeridade da Vida diante 						   
duma guerra que perdura até hoje

A Delegação da ADFA nos Açores, num cur-
to espaço de quatro meses, perdeu cinco 
dos seus associados (Março a Junho de 
2022). São perdas a lamentar, não só de 
forma individual pelo que foram para as 

suas Famílias, para a ADFA, para a Sociedade, para 
o País, mas também pelo grupo de Deficientes das 
Forças Armadas (DFA) que representam.
É impossível ficar indiferente ao crescente número 
de falecimentos no seio dos DFA a que temos vindo 
a assistir no último par de anos. É impossível tratar 
de forma serena os processos inerentes a estas per-
das sem dissociarmos estes “números” a cada um 
dos Associados que parte. Não são só as Famílias 
que ficam mais pobres, mas a ADFA como um todo.
Nós, os que ficamos, vamos sentindo que esta guer-
ra só termina para aqueles que partem, pois apesar 
de termos estado, há 40 ou 50 anos, num verdadeiro 
teatro de guerra, o regresso a casa, para aqueles que 

conseguiram voltar, trouxe-nos um sem número 
de lutas para termos acesso a dignas condições de 
vida, lutas que perduram até hoje.
Actualmente, muitos de nós ainda batalham pe-
los direitos, nos vemos envolvidos em diligências 
tamanhas e a bloqueios de vária ordem no acesso 
àquilo que nos deveria estar destinado sem razões 
nem porquês! Estamos ainda em luta para termos 
acesso a uma melhor qualidade de vida dentro das 
nossas próprias residências! Custa-nos a aceitar 
que as Instituições que estão ao nosso serviço são 
as primeiras a fechar-nos as portas e a atrasar o for-
necimento de produtos de apoio que no universo 
do Orçamento do Estado não representa mais do 
que uma “gota” neste oceano chamado Nação, pela 
qual os nossos camaradas deram a vida e nós todos 
ficamos marcados de forma indelével, com maior 
ou menor prejuízo no desenvolvimento das nossas 
vidas no pós-guerra.

Custa-nos a aceitar esta ideia que já temos vindo a 
percecionar há anos de que “só estão à espera que 
todos morram”… enquanto há vida há esperança! 
Todos merecemos mais respeito, mais humanismo, 
mais dignidade, maior assertividade no acesso aos 
direitos. A Lei está aí para quem quer verdadeira-
mente fazer diferente nesta máquina cada vez mais 
burocrática e desumana.
No nosso trabalho directo com os Associados e suas 
Famílias, por vezes, gostaríamos de não nos sentir-
mos tão impotentes e de poder mostrar outra es-
perança, mas, em boa verdade, continuamos espe-
rando por melhores dias e por melhores vontades 
políticas, institucionais, suplicando por forças que 
nos façam acreditar novamente… que nos devolvam 
o sorriso de quem acredita no amanhã ou que crie a 
doce ilusão que vamos vencer esta batalha...

Paulo Teves - ADFA Açores
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21.º Aniversário da Delegação
A Delegação de Lisboa comemorou o seu 21.º Aniversário, 
no dia 16 de Julho de 2022, na Quinta do Almirante, em 
Frielas, concelho de Loures, num almoço-convívio no qual 
estiveram presentes associados e seus familiares, e alguns 
convidados: o presidente da Câmara Municipal de Loures, 
Ricardo Leão, o coronel Rodrigo Sousa e Castro, militar do 
25 de Abril de 1974, a subdiretora do Lar Militar, Alexandra 
Leitão, o presidente da Direcção Nacional, coronel Santa 
Clara Gomes, e representantes da Delegação de Coimbra.
A Direcção da Delegação de Lisboa agradeceu a presença 
de todos e o presidente Francisco Janeiro referiu que “após 
a pandemia, é tempo de retomarmos o convívio associativo 
para nos encontrarmos mais assiduamente e para que todos 
saibam que nós estamos aqui, sempre prontos para o que der 
e vier”.
A Direcção da Delegação de Lisboa agradeceu também aos 
trabalhadores, pelo seu esforço para que tudo estivesse 
“perfeito” nesse dia especial.
“A Delegação de Lisboa será sempre uma Delegação que o 
tempo nunca apagará”, finalizou Francisco Janeiro.

Lisboa
 

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam boas 
férias a todos os associados da ADFA, colaboradores e 
seus familiares.
“Em ano atípico para todos, devemos, todos os dias, ter 
esperança e optimismo para podermos continuar a nos-
sa caminhada o melhor que nos seja possível”, reitera a 
Direcção da Delegação.

Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião de associados, no dia 20 de Setembro, Terça-
-feira, pelas 14h00, na Sede Nacional da ADFA, em Lis-
boa.
Nesta reunião, os associados vão continuar a discutir 
os pontos que têm sido discutidos nas reuniões ante-
riores. “Isto porque ainda continuamos na mesma, sem 
obter qualquer resposta às nossas reivindicações”, re-
fere o presidente da Direcção da Delegação, Francis-
co Janeiro, que acrescente que, “como jamais iremos 
adormecer ou desistir, teremos que lutar até que tudo 
esteja resolvido, conforme as nossas reivindicações”.
Preocupam os associados e a Direcção da Delegação 
de Lisboa a saúde dos deficientes militares, segundo 
a Portaria 1034/09 (saúde a 100%) “e não como estão 
a alterar o que foi aprovado”, bem como os produtos 
de apoio, que “devem ser fornecidos a quem precisa, no 
máximo de 30 dias após prescrição do médico”. O pre-
sidente Francisco Janeiro sublinha que “o que se está a 
passar e uma vergonha e não podemos permitir tudo 
isto”.
Outros temas em debate são, no âmbito do processo 
reivindicativo da ADFA:
- Associados que continuam a receber 230,00 ou 250,00 
euros, “a quem foi negado os 10,00 euros que o Gover-
no andou a prometer e, mais uma vez se esquecendo 
de quem foi obrigado a ir para uma Guerra Colonial”, 
alerta Francisco Janeiro.
- Viúvas com pensões de miséria.
- DFA e Decreto-Lei 296/09.

- Ex-furriéis e segundos sargentos.
- Decreto-Lei 503/99 e os processos ainda por resolver.
- Revisão de processos na Caixa Geral de Aposentações, 
Juntas Médicas no HFAR e morosidade na conclusão 
dos processos.
- Lar Militar.
- Acessibilidades.
- Outros assuntos de interesse associativo.

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem contac-
tar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para 
reduzir a morosidade no atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fi-
chas de associado, solicita-se aos associados que entrem 
em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar 
se a ficha de associado se encontra completa e preenchi-
da correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor po-
der defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agosti-
nho Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada con-
tinuam suspensas, e a Direcção da Delegação informa-
rá os associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

FO
TO

 D
EL

EG
AÇ

ÃO
 LI

SB
OA



Agosto 2022 7 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  DELEGAÇÕES

Lisboa
 

Porto
 

Almoço-convívio em Chaves
No próximo dia 20 de Agosto, vai ter lugar um almoço-
-convívio em Chaves, no Santuário de S. Caetano.
O programa inclui, pelas 10h45, a abertura do convívio, 
seguindo-se, pelas 11h00, a eucaristia em memória dos 
associados falecidos, pelo capelão António Dias.
O almoço tem início às 13h00, com entradas variadas, 
feijoada à transmontana, salada de frutas, vinhos bran-
co e tinto, cerveja, sumos ou água, bolo de aniversário 
e espumante. 
O preço por pessoa é de 17,50 euros (adultos) e de 8,50 
euros (crianças dos quatro aos 10 anos), sendo gratuito 
para crianças até aos quatro anos.
As inscrições podem efectuar-se até 15 de Agosto, pelo 
número 922 735 553 ou na Sede do Núcleo, à quarta-
-feira, das 9h00 às 12h00.
O convívio está aberto a todos os associados do País. 
“Aproveite os encantos de Chaves e desfrute de um dia 
bem passado em ambiente associativo”, apela a orga-
nização.

Funcionamento dos Serviços
Serviços da Delegação
Os serviços da Delegação do Porto funcionam todos 
os dias úteis do mês de Agosto, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, de 1 a 15 de Agos-
to, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30 – 228 347 
207/servas.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social
De 22 a 31 de Agosto, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 
às 17h30.
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Restaurante social
Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 
12h00 às 14h00.
Contactos: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis, das 14h00 às 17h00.
Encerrado aos Sábados durante o mês de Agosto.
Contacto: 228347205

Regularização de quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
7,00 euros por mês.
Regularize-as atempadamente através de vale postal 
ou transferência bancária. Para este efeito, solicite à 
Delegação o NIB da conta e, quando o fizer, informe 
a Delegação.
Poderá fazê-lo pessoalmente, aproveitando para al-
moçar no Restaurante Social, tratar de assuntos que 
tenha para resolver e encontrar-se com os seus ami-
gos.
Os associados com dificuldades económicas pode-
rão solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à 
Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente, no Serviço de Apoio Social.

Reunião mensal de associados
A próxima reunião mensal de associados está agen-
dada para o primeiro Sábado do mês de Setembro, 
dia 3, com início às 14h30.

Pagamento de quotas por 
transferência bancária
A Delegação recebeu, nos anos de 2020, 2021 e 2022, 
transferências bancárias para pagamento de quo-
tas, não conseguindo identificar todos os associados 
que as fizeram. A Direcção da Delegação solicita aos 

associados que não receberam o respectivo recibo 
depois de feita a transferência, para contactarem o 
Serviço de Apoio ao Associado.

Jornal ELO
A Delegação informa que os associados com mais de 
um ano de quotas em atraso perdem o direito a re-
ceber o Jornal ELO, podendo tal situação ocorrer em 
virtude de não estarem devidamente identificados os 
pagamentos efectuados por transferência bancária.

Piquenique em 
Santa Maria da Feira

Cerca de uma centena de associados, familiares e 
amigos passaram o dia 31 de Julho em convívio, no 
Largo da Capelinha de Santo Ovídio, próximo das 
Termas das Caldas de São Jorge, desfrutando de boa 
comida e bebida, em ambiente de confraternização 
e sã camaradagem.
A iniciativa foi da Direcção do Núcleo da ADFA em 
Santa Maria da Feira.

Convívio em Paredes
Chegaram de sorriso largo e aberto ao adro da 
Igreja de Lordelo os Associados e familiares de 
Paredes e de Paços de Ferreira para participa-
rem no primeiro ato do programa do convívio 
anual que, por força da pandemia, esteve in-
terrompido nos últimos dois anos.
O Padre Rui que nas últimas décadas acom-
panhou estes encontros saudou os presen-
tes e celebrou a missa em memória de todos 
os associados destes concelhos já falecidos, 
mencionando os nomes de Guilherme Carnei-
ro, Manuel Leal e Abílio Pacheco que durante 
trinta anos foram os promotores deste evento.
Seguiu-se o almoço que proporcionou a evo-
cação de memórias dos primeiros encontros 
que contribuíram para promover novas dinâ-
micas associativas.
Partiu-se o bolo e brindou-se ao associativis-
mo, à ADFA e à delegação do Porto. 
Tal como à chegada, também na partida o fi-
zeram com um sorriso rasgado projetando já o 
convívio do próximo ano. A organização este-
ve a cargo dos Associados Joaquim Dias e Ca-
milo Pacheco que se esmeraram para que tudo 
corresse bem
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.goncalves@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

Decorreu no dia 6 de Julho, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
o I Simpósio Ibérico “Vida Sã e Alimentação Sau-
dável”, uma co-organização da Alimentos de Ex-
tremadura (Espanha), da Go Fit Portugal (Giná-

sios), da HIDI Asesorex e da ADFA.
Representou a ADFA neste evento o presidente da Direcção Na-
cional, Nuno Santa Clara Gomes, que apresentou a Associação 
durante a Sessão de Abertura, que também contou com as in-
tervenções de Teresa Rainha, directora da Delegação da Extre-
madura em Lisboa, de José Hidalgo Martín, presidente da Asso-
ciação de Desporto Espanhol, de Alfonso Arroyo, director-geral 
da Plataforma “España Deporte”, e de José Luís Costa, director 
de Relações Institucionais da GO Fit Portugal.
Alfonso Arroyo, director-geral da Plataforma “España Deporte” 
proferiu a conferência intitulada “Como construir sociedades 
mais saudáveis e sustentáveis”.
Seguiu-se a Mesa de Debate “Integração e Inclusão de Pessoas 
Portadoras de Deficiência”, com Julieta Sanches, presidente 
da CERCI-Lisboa, Joaquim Pequicho, director da FENARCER-
CI Portugal, e o canoísta Norberto Mourão, atleta paralímpico 
português que conquistou uma medalha de bronze nos Jogos 
Paralímpicos de Tóquio 2020 (Para-Canoagem VL2 200m).
Proferiu a Palestra de Encerramento “Vida Sã e Alimentação 
Saudável” Macarena Sánchez, sobre a promoção internacional 
de marcas da Extremadura Avante.

O repórter de guerra Fernando Farinha, conhecido 
pela cobertura da Guerra Colonial em Angola, fale-
ceu aos 81 anos, vítima de doença prolongada, no 
dia 19 de Julho, em Cascais, anunciou a família.
O jornalista, que viveu em Angola desde 1952, 

iniciou a sua actividade profissional no “Comércio de Luanda”, 
escrevendo e fotografando os movimentos das Forças Armadas 
portuguesas em todas as frentes de guerra, entre 1961 e 1975. 
Para acompanhar as operações dos militares portugueses em 
território angolano, Farinha frequentou um curso de comandos 
e outro de paraquedistas, aprendendo também a andar a cavalo.
Foi considerado o único repórter de guerra português e, mais 
tarde, também publicou reportagens na revista “Notícia”.
O livro “Guerra Colonial, Um Repórter em Angola”, da autoria de 
Fernando Farinha, reuniu as suas reportagens e foi comentado 
pelo escritor Carlos de Matos Gomes, em 2001.
A fotografia do jornalista, fardado, serviu de capa para o livro “O 
Jornalismo Português e a Guerra Colonial”, publicado em 2016 
pela investigadora portuguesa Sílvia Torres.
Depois do 25 de Abril, Fernando Farinha foi de novo o primeiro 
jornalista português a percorrer as matas do leste de Angola, 
controladas pela UNITA.
Ao regressar a Lisboa foi para o “Diário de Notícias”, onde per-
maneceu 21 anos e foi galardoado com quatro prémios. Tam-
bém ganhou dois prémios do Clube Português de Imprensa.

I Simpósio Ibérico 
“Vida Sã e Alimentação Saudável”

Morreu o repórter de guerra 	
Fernando Farinha
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ELO - Os Serviços Clínicos na Sede Nacional funcio-
nam há muitos anos. O que motiva esta recente mu-
dança?
Patuleia Mendes (PM) - Fazia já parte da nossa vivência 
associativa, com muitos anos de franco conhecimento, 
o estado periclitante do funcionamento e gestão, so-
bretudo financeira, dos Serviços Clínicos instalados na 
Sede Nacional da ADFA.

ELO - Pode dar aos leitores uma perspectiva da histó-
ria dos Serviços Clínicos?
PM - Os Serviços Clínicos, inicialmente assentes numa 
embrionária prestação de cuidados de saúde, primeiro 
de enfermagem e, posteriormente, de medicina, já en-
tão com a colaboração do nosso associado Fernando 
Brito, acabaram por se desenvolver depois da inaugu-
ração e instalação na actual Sede Nacional, o que per-
mitiu a continuação e ampliação da prestação médica 
aos nossos associados, nomeadamente a partir de 1996.
Entretanto, nos primeiros anos da década de 80, a ADFA 
integrou-se na Federação Mundial dos Antigos Comba-
tentes e Vítimas de Guerra [FMAC] e passa a conhecer 
que, nos Estados Unidos e por força das consequências 
dos traumas psíquicos causados aos seus antigos com-
batentes, se estava a estudar o DPTS, assunto que me-
recia também a abordagem e atenção, no nosso País, 
da clínica dos distúrbios comportamentais do então 
designado Hospital Júlio de Matos, dirigida pelo doutor 
Afonso de Albuquerque, que aqui reverencio.
Assim, a ADFA, conhecedora de associados com sinto-
mas semelhantes àqueles, com o apoio dos citados hos-
pital e psiquiatra, começou a interessar-se pelo tema e, 
em Janeiro de 1986, promoveu em Lisboa, com o apoio 
da FMAC e a presença de alguns dos seus mais altos 
representantes, o primeiro Simpósio sobre o “Stress de 
Guerra”. Este distúrbio comportamental começava a 
dar os primeiros passos na ADFA!

ELO - Como se desenvolveram as outras especialida-
des nos Serviços da Sede Nacional?
PM - Aquando da passagem da ADFA para a sua ac-
tual Sede, começaram a juntar-se à Medicina Clínica, 
Psiquiatria e Psicologia, estas últimas sublimadas pela 
criação posterior da “Rede Nacional de Apoio”, as ver-

tentes de Urologia/Andrologia, Fisiatria e Fisioterapia, 
Medicina Dentária, nas suas diferentes variantes, e, 
com procura mais modesta, as especialidades de Omio-
patia e Acupuntura.

ELO - Com que problemas se debateram os Serviços 
Clínicos?
PM - Desde bem cedo dava para perceber que, por es-
trutura indevidamente organizada e alguns contratos 
francamente desajustados da capacidade financeira da 
ADFA, a prestação médica era uma estrutura a necessi-
tar de uma clara intervenção correctiva, não só para se 
poder manter, como corria o perigo de, com o caminho 
que há décadas trilhava, vir colocar em causa e a breve 
prazo a própria funcionalidade da Associação.
Entretanto, um grupo de associados, afastado da direc-
ta presença nos Órgãos directivos da ADFA, começou 
a integrar-se nesta e outras situações, que careciam de 
mexidas imediatas e, há pouco mais de um ano e pre-
tendendo corrigi-las, decidiu apresentar-se ao plebisci-
to associativo de 25 de Setembro de 2021 e, quer no seu 
processo de intenções e no próprio programa eleitoral, 
tinha, como objectivo, levar para perto do “zero” o volu-
me de resultados negativos, de que os serviços médicos, 
no seu todo, vinham enfermando.

ELO - Como procederam?
PM - Depois da Tomada de Posse, em 14 de Outubro, 
a Direcção Nacional, iniciou uma análise aprofundada 
dos serviços e constatou que a definição para o seu fu-
turo passava pela transformação para uma gestão sus-
tentável e equilibrada, dentro da máxima parceira de 
“ampliar ou morrer”!
A evolução dos estudos acabou por tornar claro que, 
para além da correcção de gestão em curso, necessaria-
mente imprescindível, se tornava imperioso o encontro 
de alguém, especializado nesta área, que consolide o 
que é possível do já existente e rasgue novos horizontes, 
para a sustentabilidade harmoniosa no futuro daqueles 
serviços.
Não se coloca em causa as administrações anteriores, 
de tão longe vêm as incongruências de gestão, mas, 
para as mudanças a empreender e as alterações a pro-
mover, só a Direcção Nacional mantém personalidade 
jurídica e a representatividade da ADFA, para empreen-
der um tal caminho.

ELO - Como se desenvolve o projecto da DN para os 
Serviços Médicos Nacionais?
PM - Este projecto, em desenvolvimento por força de 
decisão da DN, amadurecida ao longo de alguns meses 
de observação e análise, culminou em finais do mês de 
Maio findo e viria a ser expressa na convocatória para 
uma Reunião Estratégica de aconselhamento, que 
ocorreu, a 28 de Junho, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional.
O processo de transição para a gestão da Direcção 
Nacional dos Serviços Médicos, que vinham estando 
adstritos à administração da Direcção da Delegação 
de Lisboa, iniciou-se, assim, naquela reunião com a fi-
nalidade de apreciação de tal matéria, o que permitiu o 
aconselhamento positivo da solução de mudança, por 
parte da generalidade dos representantes dos OSN e 
dos presidentes de 11 das 12 Direcções das Delegações 
da ADFA participantes.
Tal aconselhamento levou a que a Direcção Nacional, 
no exercício das suas funções de gestão, tenha conver-
tido essa transição em norma executiva, através de de-
cisão proferida na sua Reunião Ordinária, acontecida 
no dia 30 ainda daquele mês, atribuindo a prossecução 
deste processo ao tesoureiro e ao vogal da DN, Patuleia 

Mendes e José Pavoeiro, respectivamente, sendo in-
cumbidos da apresentação de uma proposta, tendente 
ao início da implementação das acções a levar a efeito 
para a concretização da transição determinada.
Na Reunião Ordinária da DN, de 5 de Julho seguinte, foi 
aprovada a proposta do tesoureiro denominada “Ga-
rantia de Apoios de Saúde”, a qual mereceu a determina-
ção suplementar, na íntegra e da globalidade do seu ar-
ticulado, e que, portanto, entrou de imediato em vigor.
Esse trabalho inicial foi desenvolvido, elencando-se 
e priorizando-se os grandes temas a abordar e imple-
mentar, para a consecução de tais objectivos e deside-
ratos, os quais detêm enfoque individual da descrição 
dos meios a utilizar, com a eficácia e parcimónia possí-
veis, para uma transição serena e uma tranquila partici-
pação dos recursos humanos da ADFA.

ELO - Como serão coordenados os Serviços?
PM - Depois apresentada a plenário da DN uma pro-
posta com o fim de que fosse atribuída a coordenação 
funcional e operacional, deste fulcral sector, aos traba-
lhadores dos Serviços Administrativos e Financeiros/
Património, que, de imediato, deveriam assumir a par-
te logística e operacional, quer desta transição, quer 
da posterior fase definitiva da gestão, em sequência de 
naturais reuniões de trabalho apropriadas e prepara-
tórias, a DN, na sua reunião de 20 de Julho, aprovou o 
documento “Implementação da Transição para a DN da 
Administração e Gestão dos Serviços Médicos Nacionais”, 
nome pelo qual passam a ser designados, e com a parti-
cipação do presidente, vice-presidente e tesoureiro, co-
meçou a apresentar aos mais destacados elementos da 
classe médica e técnica, ali alocados, os efeitos da altera-
ção determinada e a forma de cada um deles se posicio-
nar no futuro e renovado sistema de prestação de saúde 
aos nossos associados e suas famílias. No final dessa ta-
refa, a Direcção da Delegação de Lisboa foi convidada a 
participar na Reunião Ordinária da DN, que decorreu no 
passado dia 28 e, dela e por unanimidade, sobressaíram 
as decisões finais para se promover a transição a operar.

ELO - E que decisões foram essas?
PM - Bem, as mais destacáveis serão o início, a 1 de 
Agosto, da transferência de estruturas, meios conta-
bilísticos, mobiliário, maquinaria e aparelhagens di-
versas, para o que a Delegação disponibilizou a cola-
boração das trabalhadoras Ana Paula Vicente e Isabel 
Franco. Os Serviços Médicos dependerão da gestão da 
Delegação de Lisboa até ao fim daquele mês, já que, só 
a 1 de Setembro, se tornará efectiva a mudança com-
pleta das suas administração e gestão para a DN, nelas 
incluídas a relação laboral, disciplinar e de pagamento 
de honorários e vencimentos dos correspondentes re-
cursos humanos.
Entretanto, se irá processando a elencagem de proce-
dimentos, formas de funcionamento e diferente modo 
de sustentabilidade e equilíbrio financeiros, que ve-
nham a permitir que, a partir de 1 de Setembro, a DN, 
que não poderá cobrir deslizes de gerências com as 
quotas dos associados, que são receitas específicas das 
nossas Delegações, possa continuar a proporcionar 
aos beneficiários dos Serviços Médicos Nacionais de 
igual, ou melhor, forma de atendimento e tratamen-
to, promovendo a imprescindível fiscalização da área 
de gestão, que deverá vir a ser profissionalizada e que, 
no futuro, lhe aumente novas valências e torne aquele 
sector, em vez de um sorvedouro de recursos da ADFA, 
que escasseiam, o levem para uma relação de perdas e 
benefícios, que o aproximem e coloquem no desejado 
estádio de “prejuízo zero”!
A transição é uma hipótese de equilíbrio!

ADFA - Serviços Médicos Nacionais

“A transição é uma hipótese de equilíbrio”
Está em curso um novo ciclo na gestão dos Serviços Médicos Nacionais. O ELO falou com o tesoureiro da DN, Patuleia Men-
des, coordenador desta mudança, que deixa aos associados e leitores informações sobre o funcionamento deste serviço 
de apoio médico na Sede Nacional.
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A ADFA foi recebida em audiência pelo se-
cretário de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Marco Capitão Ferreira, no dia 27 
de Julho, no Ministério da Defesa Nacio-
nal, em Lisboa.

Estiveram presentes o presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, e o presi-
dente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara, acom-
panhados pelo vice-presidente e pelo tesoureiro da 
DN, Artur Caldeira Vilares e Cândido Patuleia Mendes.
A Associação solicitou a audiência para apresentar o 
Caderno Reivindicativo e um Memorando explanando 
os seus conceitos, bem como os mapas mostrando o 

ponto de situação do fornecimento de próteses e aju-
das técnicas pelo Laboratório Militar (LM). Foi vincado 
que “existem demoras dificilmente explicáveis, já que 
os meios financeiros estão disponíveis”. Foi dito que “o 
atraso no fornecimento de ajudas técnicas e outros pro-
dutos médicos corresponde para os destinatários a uma 
prisão domiciliária, sem que tenha sido cometido outro 
crime que não o serviço da Nação”.
O SEDN manifestou a sua concordância, e disse mes-
mo ter empregue os mesmos termos na exposição da 
situação, noutras instâncias, tendo ficado na posse dos 
mapas, com a garantia de intervenção no sentido de 
desbloquear entraves burocráticos.

O governante levantou a questão do fornecimento de 
medicamentos e ajudas técnicas através da Portaria 
n.º 1034, tendo-lhe sido dito que, na opinião da ADFA, 
já afirmada em diversas instâncias, “o problema está 
na intervenção do IASFA/ADM no processo de forneci-
mento, sempre gerador de confusões, já que se mistura, 
no mesmo órgão, as prescrições dos DFA, suportadas 
pelo Orçamento do Estado (OE) e não sujeitas a quais-
quer tabelas ou restrições, conforme o DL n.º 43/76, e o 
apoio complementar à saúde da Família Militar, facul-
tado através da ADM/IASFA, e sujeito às regras do SNS e 
ADSE”.
Na opinião da ADFA, “o circuito deveria ser Hospital 
Militar > Laboratório Militar > Fornecedor > Beneficiá-
rio, estando a supervisão e controlo a cargo das entida-
des referidas, ou seja, apenas o canal técnico e científico”.
O SEDN mostrou sensibilidade para esta abordagem, e 
ficou decidido nomear um grupo de trabalho, a formar 
a partir de Setembro, incluindo MDN, HFAR, IASFA, 
LM, ADFA e Associações de Militares, para melhorar 
o sistema, com redução de burocracia, no sentido de 
“encontrar as soluções para os problemas dos deficientes 
militares”.
Foi também abordado o tema do Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa (LMCVP), sua missão, valências 
e possibilidades e perspectivas de futuro. A ADFA refe-
riu a sua ligação ao Lar Militar, a cooperação passada 
e presente, a sua participação no Conselho Consultivo 
e na última revisão do seu Regulamento. O SEDN pre-
tende aprofundar o estudo sobre esta Instituição, para 
o que a ADFA manifestou a sua disponibilidade.

A ministra da Defesa Nacional, Helena 
Carreiras, visitou a Delegação da ADFA 
no Porto e o Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia (CRPG) no dia 15 
de Julho último. Integrou a comitiva 

governamental o director-geral de Recursos Huma-
nos do MDN, Vasco Hilário.
Acompanharam também a visita o brigadeiro-ge-
neral Francisco Bento Soares, em representação 
do comandante do Pessoal do Exército, o tenente-
-coronel Paulo Duarte, chefe do serviço de suporte 
do HFAR-PP, em representação do do sub-director 
do HFAR-PP, e a presidente da Junta de Freguesia 
de Ramalde, Patrícia Rapazote.
O presidente e o tesoureiro da Direcção Nacional, 
Nuno Santa Clara Gomes e Cândido Patuleia Men-
des, acompanharam os membros dos Órgãos So-

Audiência com o secretário 								     
de Estado da Defesa Nacional
Em audiência concedida pelo secretário de Estado da Defesa Nacional, Marco Capitão Ferreira, a Associação referiu que 
“o atraso no fornecimento de ajudas técnicas e outros produtos médicos corresponde para os destinatários a uma pri-
são domiciliária, sem que tenha sido cometido outro crime que não o serviço da Nação”.
A ADFA foi também informada sobre a criação, em Setembro, de um grupo de trabalho constituído para encontrar as 
soluções para os problemas dos deficientes militares.

Ministra da Defesa Nacional 							     
visita Delegação do Porto e CRPG
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ciais da Delegação do Porto nas duas visitas, estan-
do também presentes o presidente da Direcção da 
Delegação de Famalicão, Anquises Carvalho, e os 
dirigentes da Delegação do Porto, Celestino Sousa, 
secretário da MAGD, e Teófilo Mota, presidente do 
CFD.

Visita à Delegação
Na visita à Sede da Delegação da ADFA no Porto, 
a ministra da Defesa Nacional conheceu as insta-
lações e os serviços associativos, nomeadamente o 
edifício do Serviço de Apoio Médico, Psicológico e 
Social (SAMPS) e do Centro de Actividades e Capa-
citação para a Inclusão (CACI) e o “Palacete-Cor-de-
-Rosa”, estrutura recentemente remodelada onde 
será futuramente instalado o Centro Associativo e 
Social do Porto (CASP).

O CACI
A comitiva passou pelo CACI, estrutura da Delega-
ção do Porto, criada há mais de 20 anos, por meio 
de um protocolo com o Instituto de Segurança So-
cial, I.P.. Sustentada nos pilares orientadores que 
estão na origem da missão da própria ADFA, esta 
resposta social está direccionada para a reabilita-
ção, reintegração e inclusão.
“Promover uma resposta terapêutica com caracterís-
ticas ocupacionais a pessoas com deficiência é o ob-
jectivo principal do CACI, traduzindo-se na melho-
ria da qualidade de vida dos seus utentes através do 
combate ao isolamento e favorecimento do equilí-
brio, bem-estar físico, emocional e social”, explicou a 
coordenadora do DAI, Graciete Cruz, que acrescen-
ta que o CACI conta com actividades como Movi-
mento e Funcionalidade, Hidroginástica, Expressão 
e Dimensão Plástica, Tecnologias de Informação e 
Comunicação, Educação para a Saúde e Cidadania 
e Atelier de Jornalismo e Sessões Temáticas para a 
concretização desses objectivos.
“A relevância deste serviço no âmbito da reabilita-
ção é fulcral, na medida em que actua com vista à 
recapacitação do utente, na devolução da sua auto-
nomia nas diversas esferas da sua vida, reconduzin-
do-o à sua plena integração”, esclareceu, realçando 
que “a pessoa é o cerne da intervenção”.
Segundo a Delegação do Porto, “a complexidade da 
problemática da missão do CACI obriga a uma ac-
tuação cada vez mais dinâmica e multidisciplinar, 
conducente a abordagens e respostas integradas e in-
tegradoras uma vez que o seu trabalho é desenvolvi-
do para uma vasta heterogeneidade de deficiências/
incapacidades e de faixas etárias”.
De acordo com a coordenadora, desde a sua géne-
se, em 1999, o CACI já integrou no seu programa 

terapêutico 36 deficientes militares e, dada a sua 
abertura de portas à comunidade, 35 pessoas com 
deficiência de natureza não militar.

Projecto CAIP
No Salão Nobre da Delegação, a governante partici-
pou também numa reunião durante a qual conhe-
ceu os contornos do Projecto do Centro de Apoio 
Integrado do Porto (CAIP), numa apresentação da 
coordenadora do Departamento de Apoio Integra-
do (DAI), Graciete Cruz.
A ministra Helena Carreiras elogiou o Projecto CAIP 
e a forma como se projecta no futuro, felicitando a 
sua “perspectiva meritória e esta energia que aqui 
senti – as pessoas acreditam neste Projecto”, apre-
sentando a disponibilidade do MDN para apoiar 
um Projecto que “gostaria de conhecer com maior 
profundidade”.
Finalizando a visita, teve lugar um Porto de Honra 
e a assinatura do Livro de Honra da Delegação. A 
ministra da Defesa Nacional referiu o seu agrade-
cimento “pela excelente visita que me proporciona-
ram, nesta minha primeira visita enquanto ministra 
da Defesa Nacional”, expressando o desejo de que 
“os excelentes projectos que aqui desenvolvem te-
nham continuidade e sucesso”. A governante referiu 
ainda: “contem com o MDN, na convicção de que as 
pessoas são realmente a nossa primeira prioridade”.

Visita ao CRPG
Nessa mesma tarde, no CRPG, em Arcozelo, Vila 
Nova de Gaia, a ministra visitou as instalações, 
acompanhada pelo presidente da Câmara Municipal 
de Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, e, junto da equi-
pa e do director do Centro, Jerónimo Sousa, ficou a 
conhecer o trabalho desenvolvido localmente, as-
sistindo também a uma apresentação com especial 
enfoque no trabalho realizado ao nível do apoio aos 
deficientes militares. A intervenção centrou-se nas 
problemáticas encontradas pelos técnicos, sobretu-
do ao nível dos impactos do stress de guerra e do seu 
reflexo nas famílias e respectivos cuidadores, no âm-
bito do Plano de Acção para Apoio aos Deficientes 
Militares (PADM) e do processo de fornecimento de 
produtos de apoio aos deficientes militares.

Legado da ADFA
Na hora da despedida, ficou a lembrança de que tanto 
o Projecto CAIP como o CRPG são parte do legado da 
ADFA às gerações vindouras, pois a Associação esteve 
e está na génese destas estruturas e do trabalho que 
desenvolvem em prol dos associados e dos deficientes 
das Forças Armadas em geral e da comunidade.
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21.º Aniversário da Associação 					   
Museu da Guerra Colonial

A Associação Museu da Guerra Colonial 
(AMGC) celebrou o seu 21º Aniversário, 
no dia 9 de Julho, numa cerimónia que 
foi presidida pelo chefe da Casa Militar 
do Presidente da República, vice-almi-

rante Luís de Sousa Pereira, nas instalações do Mu-
seu, em Ribeirão, Vila Nova de Famalicão.
Após a recepção aos convidados, seguiu-se o hastear 
da Bandeira Nacional e a Sessão Solene Comemora-
tiva do 21º aniversário da AMGC.
Durante a cerimónia, e depois das intervenções, teve 
lugar a assinatura do “Acordo Específico de Coope-
ração Técnica, Científica e Cultural” com a Guiné 

Bissau, seguindo-se a divulgação dos Museus da 
Guiné-Bissau pelo secretário de Estado dos Comba-
tentes da Liberdade da Pátria da Guiné-Bissau, Au-
gusto Nhaga.
Na sua relação institucional com o Museu Guerra Co-
lonial de Famalicão, a Secretaria de Estado dos Com-
batentes guineense pretende desenvolver o estudar e 
a preservação da história recente de ambos os países, 
associada à temática da Guerra Colonial, “numa pers-
pectiva conjunta, gerando conhecimento para as gera-
ções vindouras”.
A ADFA esteve representada na cerimónia pelo presi-
dente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes.

A festa terminou com uma visita ao Museu, a assina-
tura do Livro de Honra e com um brinde com “Verde 
de Honra”.
Por ocasião do aniversário do Museu, em Abril des-
te ano, Pedro Oliveira, da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Famalicão, referiu que “a comemoração de 
um aniversário é sempre uma oportunidade para va-
lorizar o caminho percorrido e perspectivar o futuro”, 
lembrando que “o Museu da Guerra Colonial assume 
um objectivo importante de valorizar a memória da 
Guerra Colonial e, ao mesmo tempo, transmitir às no-
vas gerações, um conhecimento muito real e profundo 
desta época da nossa história”.
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Coimbra 

Reunião na Câmara Municipal 
de Coimbra

O presidente da Câmara Municipal de Coimbra, José 
Manuel Silva, recebeu a ADFA numa reunião nos Pa-
ços do Concelho, no dia 14 de Julho. O âmbito deste 
encontro prendeu-se com o processo relativo ao Cen-
tro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC), a sua revi-
talização, com a reposição de todas as suas valências 
para acompanhamento dos associados da Delegação 
de Coimbra e da zona centro do País.
A ADFA esteve representada pelos Órgãos Sociais da 
Delegação de Coimbra, presidente da DD, Manuel 
Paiva, e vice-presidente José Temido, acompanhados 
pelo presidente Direcção Nacional, Nuno Santa Clara 
Gomes, pelo tesoureiro Cândido Patuleia Mendes, e 
pelos dirigentes da Delegação de Viseu, entre os quais 
o presidente João Gonçalves, pois esta Delegação tam-
bém se tem empenhado quanto ao CSMC.
“Mais uma vez, o presidente da CM Coimbra apresen-
tou toda a sua disponibilidade para que o Centro de 
Saúde Militar continue a desempenhar a função para 
que foi criado na plenitude da sua capacidade”, referiu 
a Direcção da Delegação.
Os dirigentes associativos presentes na reunião saí-
ram satisfeitos e confiantes na resolução de todos os 
problemas existentes e que todas as valências assis-
tenciais irão ser repostas, informou a Delegação de 
Coimbra.

Falecimento de associados 	
dirigentes
A Direcção da Delegação de Coimbra e os seus Órgãos 
Sociais cumprem o doloroso dever de participar a to-
dos os associados o falecimento dos camaradas Fer-
nando Martins Morais, associado 3172, e Franclim da 
Silva Amorim, associado 7794, que “deixaram em to-
dos nós uma marca de profunda saudade, pois estive-
ram sempre ao lado da sua Delegação em todos os mo-
mentos da vida associativa e na luta dos Deficientes das 
Forças Armadas da qual também foram dirigentes”.
Os Órgãos da Delegação estiveram representados nas 
respectivas cerimónias fúnebres, tendo levado um 
abraço de sentidas condolências às famílias enlutadas.

Visitas associativas
A Direcção da Delegação de Coimbra, no seu trabalho 
de contacto com os associados que não podem deslo-
car-se à Sede da Delegação, fez visita domiciliária ao 
associado 4564, Julião da Cruz Manso, residente em 
Sepins, concelho de Cantanhede, um grande deficien-
te das Forças Armadas (100% de incapacidade) devido 
a ter perdido a visão. Foram auscultar as suas dificul-
dades e anseios para tentar minorar um pouco o seu 
sofrimento.
Igualmente visitaram o associado 8198, José Mendes 
Martins, residente na Granja do Ulmeiro (100% de inca-
pacidade), um paraplégico que vive sozinho, com gran-
des dificuldades, pois a sua deficiência a isso conduz.

Homenagem a José Girão
A Delegação de Coimbra vai prestar homenagem ao asso-
ciado José Soles Girão, antigo presidente da Delegação, já 
falecido.
A iniciativa terá lugar no dia 24 de Setembro, Sábado, e 
consistirá no descerramento de uma placa toponímica na 
povoação de Formoselha, a sua terra natal, onde constará 
a seguinte inscrição: “Praceta José Soles Girão – combaten-
te e ativista social”.
“Esta homenagem será um evento aberto a todos e, para 
além dos associados da Delegação de Coimbra, contamos 
com os associados amigos do Girão de todo o País, e, também, 
claro, e muito especialmente, com representantes dos Órgãos 
Socais Nacionais”, salienta a Direcção da Delegação.
Além desta homenagem da Delegação de Coimbra, tam-
bém a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho vai pres-
tar-lhe uma homenagem, no feriado municipal de dia 8 
de Setembro, no Salão Nobre da Câmara Municipal, em 
horário a divulgar.
A Delegação de Coimbra explica que “a ADFA sempre re-
pudiou o culto da personalidade, por termos a convicção, 
que a experiência confirmou, de que a nossa luta deveria 
privilegiar o empenhamento coletivo, porém, tem havido, 
de entre nós, camaradas que são exemplo da dedicação à 
Associação, da militância na sua luta, da fidelidade aos 
seus princípios e do desprezo pelas recompensas pessoais. 
Esses camaradas merecem dos seus pares o reconhecimen-
to das suas qualidades humanas e associativas e merecem 
permanecer na memória colectiva. E nós, que tivemos o 
privilégio de ombrear com eles, temos obrigação de usar o 
seu exemplo para engrandecimento da ADFA”.
A concentração será em Formoselha, pelas 10h00, segui-
da do descerramento da placa toponímica, às 10h30, e da 
romagem ao cemitério, pelas 11h00.
O almoço é na Quinta dos Patinhos, às 12h00. As coorde-
nadas: Formoselha: 40.181529, -8.611277; Restaurante Pa-
tinhos: 40.19564, -8.656479.
As inscrições podem ser efectuadas junto da Delegação de 
Coimbra, até ao dia 17 de Setembro, Sexta-feira. O preço é 
de 25,00 euros por pessoa.
Para quaisquer esclarecimentos os associados devem 
contactar a Delegação de Coimbra pelos números 917 770 
241 ou 239 814 644.
A comissão de organização do evento e a Direcção da 
Delegação apelam à participação: “Esperamos por ti. Não 
deixemos que os que tombaram morram na nossa memó-
ria. A memória dos combatentes é o melhor garante de um 
futuro de paz”.

Férias da Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados de que a 
sua Sede se encontra encerrada para férias no período de 
1 a 19 de Agosto (inclusive).

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2022 é de 
84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos números 
239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico se-
cretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo 
pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 
0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devidamente 
identificado com o número de associado.
A Delegação informa que existem algumas transferências 
do mês de Janeiro deste ano que estão por identificar, 
apelando-se aos associados para que contactem a Dele-
gação caso ainda não tenham recebido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três meses 
de antecedência em relação à data da validade.

A Direcção da Delegação

Bragança 

Aniversário do Museu Militar
A Direcção da Delegação de Bragança esteve presente 
nas celebrações do 39.º Aniversário do Museu Militar de 
Bragança, no dia 8 de Julho.
Estiveram também presentes o director de História e 
Cultura Militar, major-general Aníbal Alves Flambó, e o 
presidente da Câmara Municipal de Bragança, Hernâni 
Dias, entre outras entidades da região.
“A Direcção da Delegação agradece o convite do director 
do Museu Militar de Bragança e orgulha-se por conti-
nuar a preservar os laços de amizade e respeito para com 
as Instituições locais”, referiu Domingos Seca, presiden-
te da Delegação de Bragança.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa os associados de que es-
tará encerrada, no período de 15 a 30 de Agosto, para 
férias da funcionária, reabrindo os seus serviços no dia 
31 de Agosto, Quarta-feira.
Para qualquer urgência, os interessados podem contac-
tar o número 968 248 060.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Bragança desejam 
a todos os associados e familiares “boas férias, com um 
ótimo descanso, para que regressem com toda a força e 
saúde”.

Castelo Branco 

Férias da Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
de que a sua Sede se encontra encerrada de 8 a 26 de 
Agosto por motivo de férias da funcionária. Qualquer 
assunto urgente a tratar contactar o presidente da Di-
recção através do telemóvel 932 601 630/917 429 349.

A Direcção da Delegação

Évora 

Férias da Delegação
A Delegação de Évora informa os associados de que a 
Secretaria encerra entre 1 e 22 de Agosto, por motivo 
de férias.

Passeio a Serpa
A Delegação de Évora da ADFA vai organizar um pas-
seio de um dia à cidade de Serpa, sede de um dos maio-
res concelhos de Portugal. A iniciativa terá lugar no dia 
10 de Setembro, Sábado, com saída de Évora pelas 8h30 
e regresso após o almoço.
A visita consta de um passeio pela cidade, visitando al-
guns dos locais mais emblemáticos, seguindo-se o al-
moço num dos restaurantes locais.
“Aproveita para conhecer um pouco mais do nosso ter-
ritório e estreitar laços de amizade”, destaca a Direcção 
da Delegação.

A Direcção

Prova de Orientação
A nossa Secção de Orientação da Delegação de Évora, 
em parceria com o clube COALA do Litoral Alentejano, 

FO
TO

 R
AF

AE
L V

IC
EN

TE



Agosto 2022	14 

DELEGAÇÕES		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

vai organizar mais uma vez a maior prova de Orienta-
ção em Portugal. O Portugal “O” Meeting terá lugar na 
zona de S. Bartolomeu do Outeiro, conselho de Portel, 
tal como em 2018, entre 18 e 21 de Fevereiro de 2023, 
em Portel, e de 24 a 26 do mesmo mês, em S. Tiago do 
Cacém, com duas das provas mais participadas do ca-
lendário da Federação Portuguesa de Orientação (FPO) 
e que atraem ao nosso País cerca de 3.000 participantes 
de mais de 30 países.
Para esta edição do Portugal “O” Meeting foi solicitado o 
apoio do Montepio.
Neste evento desportivo a ADFA conta com a “estreita 
colaboração” do Município de Portel, do Município de S. 
Tiago do Cacém e do clube COALA do Litoral Alentejano, 
pedindo apoio para a realização do Portugal “O” Meeting 
e da Taça dos Países Mediterrâneos, dois emblemáticos 
eventos que, para além de contarem para o ranking da 
FPO, são também pontuáveis para o ranking internacio-
nal da Federação Internacional de Orientação (IOF).
A Orientação é uma modalidade desportiva praticada 
em permanente contacto com a natureza. A competi-
ção concilia-se com o lazer, e cada pessoa escolhe o seu 
ritmo, em função dos desafios que determinou, encon-
trando-se consigo mesma e, simultaneamente, conhe-
cendo novas pessoas, fazendo novos amigos. É praticada 
principalmente nas vertentes Pedestre, BTT, Ori-Trail e 
Adaptada-Pre-O (esta última vocacionada para deficien-
tes motores e que se deslocam em cadeira de rodas). A 
sua principal vertente, a Pedestre, é a mais representati-
va e é disputada apenas em mapas desenhados de acor-
do com as normas internacionais estabelecidas pela IOF.

A Direcção da Delegação

Viseu 

Guerra e Guerra…
Nos tempos que correm, quem diria que a toda a hora 
estaríamos a falar e muito preocupados com a guerra. 
Guerra que, de geração em geração, cria sofrimento e 
um stress permanente nas pessoas, e que deixa ficar 
marcas bem visíveis para toda a vida. Os governos de 
algumas nações do mundo, o que sabem fazer é gover-
nar os seus países, virados para a guerra, sem estarem 
preparados para a mesma guerra e as sequelas que as 
mesmas deixam.
São guerras que deixam as populações na miséria, 
como agora estamos a assistir, com o exemplo que to-
dos os dias as televisões nos mostram em directo, um 
crime que a Rússia de Putin está a praticar com a inva-
são da Ucrânia, que, não só nestes dois países, já está 
a afectar em todo o mundo, com a falta de bens essen-
ciais, indispensáveis para a vida, na guerra dos preços, 
aliada à inflacção.
Há pessoas que vivem já na miséria extrema. Quem vive 
do salário mínimo nacional, quem vive de baixas pen-
sões, como por exemplo, os deficientes militares, cujos 
acidentes foram em serviço e não viram as suas pensões 
actualizadas, dos deficientes do serviço/campanha, 
que também não viram as suas pensões actualizadas, os 
deficientes cuja Junta Militar lhe atribuiu mais de 60% 
de invalidez e a Caixa Geral de Aposentações decidiu 
“cortar” e com isso recebem pensões de miséria, abaixo 
do IAS (indexante de apoio social), que se vai reflectir 
nas viúvas, quando atingirem este estatuto, ficam com 
50%, algumas a receber e a viver com 132,00€/mensais! 
Todos vivem abaixo do limiar da pobreza e a Caixa Ge-
ral de Aposentações não actualizou as suas pensões, no 
valor de 10,00 euros com retroactivos de Janeiro, como 
o fez o Centro Nacional de Pensões, a mando do Go-
verno.
Nós, que vivemos todos os dias estes e outros proble-
mas, como o da progressão na carreira, da assistência 
médica, que para uns é a 100%, para outros é paga, cus-
ta a entender como os governos ainda não reconhece-
ram até hoje e resolverem estas situações calamitosas, 
que afetam toda a família deficiente militar.
O ELO do mês de Julho, na primeira página, diz: “diálo-
go, expectativa e falta de tempo”. Diálogo sempre existiu 

mas o diálogo nada resolveu; expectativa, sempre na 
esperança de um amanhã melhor; e falta de tempo, 
tempo foi o que não faltou e não falta aos senhores 
governantes. O que lhes falta é vontade para reco-
nhecer à família deficiente militar os direitos que lhe 
assistem!
Mais um ano passou e estamos novamente em tem-
po de dar um pouco de descanso ao pessoal com as 
chamadas férias. Férias que só são férias para quem 
as pode gozar e que quem, como nós, sofre na car-
ne e na mente permanentemente os males da guerra, 
como poderemos ter tempo ou dar tempo ao tempo 
para gozar umas merecidas férias, todos mutilados e 
doentes?
Senhores governantes, responsáveis associativos, to-
dos mas todos, devem sempre trilhar os caminhos da 
paz e não das guerras, que por mais que se esforcem 
nunca estão preparados para todos os males que as 
guerras provocam!
Que finalmente, ninguém na família ADFA fique para 
trás! Boas férias.

Covid-19
É uma situação terrível que Portugal continua a viver, 
como nos indicam os dados que nos chegam todos os 
dias dos Hospitais de Portugal e os dados da União Eu-
ropeia, o que faz de Portugal dos três primeiros países 
com mais pessoas infectadas e onde morre mais gente, 
sendo o mês de Maio o mês mais mortífero dos últimos 
anos, incluindo a COVID-19. O mês de Junho foi o pri-
meiro com mais casos a nível europeu e nos primeiros 
dez dias de Maio e continua o mais mortífero desde 
2008. Acontece que os dados não são dados a conhecer, 
não se sabe porquê mas o que é verdade é que ninguém 
responsável do Ministério da Saúde desmente.
Com isto, para nós, a ADFA, pessoas por si só já afec-
tadas com outras doenças, todos os cuidados são 
poucos, para não agravar mais o estado de saúde de 
cada um e com isso chegar ao fim mais cedo do que o 
“programado”, à nascença, de cada um.
Saúde e bem-estar para todos!

João Gonçalves

Férias da Delegação
De 15 Agosto a 2 de Setembro as instalações da De-
legação de Viseu vão estar encerradas para descanso 
do pessoal, que necessita de carregar baterias para o 
trabalho até ao Natal, pois na última semana do ano 
voltar a encerrar.
A Delegação pede a compreensão de todos e informa 
que, para qualquer assunto urgente, podem recorrer 
aos contactos 919 356 741 ou 917 366 082.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. 
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque, vale postal, transferência 
bancária ou multibanco, através do IBAN PT5000 
4531 80400 34119 63803, ou directamente na Sede da 
Delegação. O valor das quotas para o ano 2022 é de 
84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada de 
Sócios (GIS) seja uma realidade, para informatica-
mente ficar com os dados todos certos e até as trocas 
de correspondência, devoluções do jornal ELO não 
aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, vamos 
todos colaborar com a Delegação no fornecimento de 
dados que faltam. Para o efeito, poderão fornece-los 
quando contactados pelos serviços da Delegação, 
para a Alexandra, através do telefone 232 416 034 ou 
pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

A Direcção da Delegação

Famalicão 

Férias na Delegação
As férias da funcionária da Delegação de Famalicão 
decorrem de 16 a 26 de Agosto, pelo que a Delegação 
estará encerrada nesse período. Em caso de situações 
urgentes, deve contactar-se o número 919 594 510.

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sexta-
-feira, das 9h30 às 12h00. Os assuntos que requeiram a 
presença física do associado devem ser agendados pelo 
endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.
pt, indicando os assuntos a tratar. A Secretaria envia, 
pela mesma via, marcação com dia e hora. A Delegação 
pode ser contactada pelo número 262 322 848 (caso não 
seja atendido, a Secretaria devolve a chamada).
O pagamento de quotas por transferência bancária deve ser 
efectuado através do NIB 0010 0000 3956 2500 0018 1, do BPI 
(Quota por mês - 7,00 euros; por ano - 84,00 euros).
Quanto às obras na Central de Camionagem onde se situa a 
Sede da Delegação, segundo a última actualização informa-
tiva, aponta-se para Setembro como mês para terminarem.
A Direcção da Delegação apela para que os associados es-
tejam atentos ao ELO, mês a mês, com novas informações.
Na Delegação há consultas médicas todas as Sextas-fei-
ras de tarde, com início às 14h00, com marcação pelo 
endereço electrónico ou telefone indicados acima.
Mantêm-se as medidas de prevenção sanitária: o uso 
obrigatório de máscara, a desinfecção das mãos e a me-
dição da temperatura corporal. A presença no interior 
das instalações, para atendimento de Secretaria, limita-
-se a um associado de cada vez, excepto casais.

A Direcção da Delegação

Faro 

Férias da Delegação
A Delegação de Faro informa os associados de que esta-
rá encerrada durante o mês de Agosto para férias.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

A Direcção da Delegação

Madeira 

Férias da Delegação
A Delegação da ADFA da Madeira vai estar encerrada 
no período de 25 de Julho a 12 de Agosto de 2022, por 
motivo de férias da funcionária.
Para qualquer contacto urgente, os interessados po-
dem ligar para os números: 961 798 731 ou 961 798 717.
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A ADFA foi recebida pelo Grupo Parlamen-
tar do Partido Social Democrata (PSD), em 
audiência que decorreu no edifício novo 
da Assembleia da República, no dia 13 de 
Julho, em Lisboa. Representaram a ADFA 

o presidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes, acom-
panhado pelo vice-presidente, Artur Caldeira Vilares, e 
pelo tesoureiro, Cândido Patuleia Mendes.
A Associação apresentou um Memorando para escla-
recer os deputados sobre as suas razões, na “defesa 
intransigente dos direitos dos deficientes militares”, ten-
do como base o Caderno Reivindicativo aprovado na 
última Assembleia-Geral Nacional, em 2 de Abril deste 
ano, que sistematiza e enumera as grandes questões 
que se arrastam há quase meio século.
“A ADFA registou com agrado o interesse manifestado 
pelos deputados do PSD em participarem na audiên-
cia”, referiu o presidente da DN, Nuno Santa Clara Go-
mes, uma vez que evidencia “o reconhecimento de que 
a Defesa Nacional não é uma questão sectorial, o que os 
actuais acontecimentos na Ucrânia vieram cruelmente 
recordar, e que a dívida do País para com os que tanto se 
sacrificaram por ele é também um problema transver-
sal, que tanto tem a ver com o passado, como com um 
futuro que convém acautelar”.
Durante a audiência foi referido que “as novas gerações 
não têm, felizmente, recordações vividas da Guerra e as 
imagens que surgem agora, em tempo real, embora com 
alguns filtros, são distantes, geográfica e emocionalmente”, 
pelo que, “para além do sarar das nossas feridas, físicas e 
psíquicas, é a nossa memória que queremos preservar”.
A ADFA salientou ainda no Memorando a proposta de 
que às comemorações dos 50 anos da Revolução dos 
Cravos se junte a comemoração do cinquentenário da 
Associação, fundada em 14 de Maio de 1974, escassas 
três semanas após aquele dia memorável, “prova ca-
bal de que mais não se fez do que organizar e dar cor-
po a algo que já existia, de modo informal, então num 
ambiente de semi-clandestinidade, e a que a Liberdade 
então instituída permitiu dar força legal, para além da 
legitimidade já existente. Aliás, foi uma das primeiras 
associações criadas num País libertado”.
Assim se encerraria o ciclo da Guerra Colonial, à seme-
lhança do que se fez em 1929, com a constituição da 
Liga dos Combatentes da Grande Guerra e, sobretudo, 
com a promulgação do Código dos Inválidos. E então, 
dez anos foram suficientes, apesar de se terem vivido 
dois regimes (I República e Ditadura Militar); “hoje, 
aproximam-se os 50 anos e ainda há casos por resolver”, 
alerta a ADFA.

Caderno Reivindicativo
Os itens constantes no Caderno Reivindicativo foram 
divididos em duas áreas: os passíveis de resolução den-
tro do actual quadro legislativo, ou seja, que derivam 
de interpretações redutoras das leis vigentes, ou de 
más práticas; e aqueles que exigem produção de legis-
lação apropriada, logo decorrentes da vontade política 
do Governo e da Assembleia da República.
Seguindo o ordenamento do Caderno Reivindicativo, 
temos, no primeiro caso (legislação já existente):

1.	 O documento base da legislação sobre Deficientes 
das Forças Armadas (DFA) é o DL n.º 43/76, de 20 
de Janeiro, que, em boa verdade, foi buscar inspi-
ração ao já referido Código dos Inválidos. É neste 
diploma legal que estão inscritos os conceitos base 
dos direitos dos deficientes militares, como sejam 
o reconhecimento, a reparação e a reinserção fun-
cional, profissional e social, bem como as normas 
de qualificação e o direito à saúde, sendo que, a 
jusante deste decreto-lei, outra legislação foi sendo 
publicada, mas sempre dentro dos mesmos princí-
pios orientadores. Por isso lhe chamamos a nossa 
Constituição, ou a nossa Bíblia. Carecem, no en-
tanto, de ser melhor clarificadas certas situações, 
como o conceito de campanha, condição sine qua 
non para se ser DFA, em que variações de critério 
têm conduzido a muitas injustiças, com decisões 
diferentes para casos semelhantes.

2.	 O DL n.º 503/99, de 20 de Novembro, aplica-se aos 
militares no activo, incluindo os do Serviço Militar 
Obrigatório (SMO), mas estabelece no seu art.º 55.º 
um regime especial para os deficientes militares 
(DFA e GDFA); a Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, 
promulga o Estatuto do Antigo Combatente, esta-
belece no seu art.º 6.º que o citado art.º 55.º do DL 
n.º 503/99 a manutenção de um regime especial 
para os deficientes militares. Destas disposições 
resultam demoras e desvios no seu cumprimento, 
nomeadamente no reconhecimento dos efeitos 
das Juntas Médicas da CGA, que deveriam ser re-
portados à data da sua homologação.

3.	 Os DFA têm-se deparado com barreiras burocrá-
ticas e demoras na resolução de processos, o que 
leva a que, em assuntos cujo tempo máximo de re-
solução deveria ser de 16 meses (Despacho n.º 7/
SEDN/2017), esse tempo seja contado por anos!

4.	 Dentro das naturais reorganizações do Exército, fo-
ram sendo criados novos postos e extintos outros. Se 
para o pessoal do activo isso não traz problemas, já 
para os reformados e pensionistas de invalidez isso 
pode acarretar, e tem trazido, problemas. É do mais 
elementar bom senso que, quando é extinto um 
posto, o pessoal reformado desse posto seja integra-
do no posto imediatamente superior, para efeitos de 
cálculo de pensão, caso contrário, sofre objectiva-
mente uma baixa de posto (sem que tal corresponda 
a qualquer sansão, judicial ou disciplinar!). Torna-se 
portanto imperioso enquadrar os antigos furriéis 
no posto imediatamente superior, para efeitos de 
atribuição de pensão. De modo algo semelhante, al-
gumas praças que tinham atingido o segundo nível 
remuneratório do vencimento do posto (escalão) 
não viram essa componente incluída na sua nova 
pensão, representando uma perda que se julga de-
ver apenas a desconhecimento destas situações.

5.	 Reconhecimento aos herdeiros hábeis de DFA fale-
cidos após 1 de Janeiro de 2010 da possibilidade de 
aceder à atualização das remunerações constantes 
no DL n.º 296/2009, sem limite de tempo.

Continuando o ordenamento do Caderno Reivindica-
tivo, quanto à legislação necessária:
1.	 Tal como estava previsto no antigo Código dos 

Inválidos, os direitos dos que serviram nas Forças 

Armadas, quer de modo formal (milícias, sipaios), 
quer informal (guias, carregadores, auxiliares) vie-
ram a ter reconhecimento na Lei (DL n.º 319/84), 
mas esse direito tinha uma janela de tempo redu-
zida. Ora, os camaradas perdidos nos confins de 
Angola, Moçambique ou Guiné dificilmente toma-
riam conhecimento desse direito (com a agravan-
te de, nalguns casos, assumir-se como tendo per-
tencido às Forças Armadas Portuguesas poderia 
trazer graves consequências). Torna-se assim ne-
cessário reabrir este processo, eliminando o limite 
de tempo para a reclamação dos direitos.

2.	 Os pensionistas de invalidez (não qualificados 
DFA, por vezes de forma arbitrária) auferem pen-
sões mais baixas. O abaixamento do limite míni-
mo para a concessão do Abono Suplementar de 
Invalidez, atualmente nos 60%, contribuiria para 
minorar a sua situação.

3.	 Os militares que terminavam o seu serviço esta-
vam antes de mais interessados em reiniciar as 
suas vidas, pelo que normalmente não acautela-
vam problemas de saúde, que vieram a revelar-se 
mais tarde. Paralelamente, o avançar da idade veio 
evidenciar e/ou potenciar esses problemas. Por 
isso se torna necessário que os pensionistas não 
DFA (GDSEN, GDFA) possam, a qualquer tempo, 
requerer uma reavaliação da sua desvalorização, 
através de Junta Médica.

4.	 Os DFA têm as suas pensões actualizadas por in-
dexação ao pessoal do serviço activo. Mas os de-
mais pensionistas não beneficiam dessa forma de 
actualização, e têm visto as suas pensões degra-
dar-se, pelo que, à semelhança do que tem vindo a 
ser publicamente reivindicado pela Liga dos Com-
batentes, as pensões dos Antigos Combatentes, e 
por maioria de razão, os que ficaram incapacita-
dos, não deveriam ter pensões inferiores ao salário 
mínimo.

5.	 Os militares fora de serviço sempre foram consi-
derados membros da Família Militar. Decerto que 
a efémera passagem pelas fileiras dos que presta-
ram o Serviço Militar Obrigatório (SMO) não seria 
suficiente para criar esse sentimento de pertença, 
mas os deficientes militares passaram a estar inti-
mamente ligados à Instituição Militar. E a passa-
gem desse apoio através do IASFA/ADM veio re-
forçar essa ligação, já que obriga os beneficiários 
do apoio a ter cartão da ADM; ou seja, pertencem, 
descontam, mas não são membros de pleno direi-
to. Pelo que se pretende a possibilidade de uma 
“cidadania completa”.

6.	 As viúvas, que foram as cuidadoras informais (an-
tes do seu reconhecimento), usufruem de pen-
sões que, em certos casos, representam metade 
da pensão mínima (e ainda sujeitas a impostos). 
Como cuidadoras, substituíram-se ao Estado nas 
suas obrigações. Nada mais elementar do que re-
conhecer essa realidade através da melhoria das 
pensões. A isto pode juntar-se a perda do direito 
das viúvas a recorrer ao PADM, seis meses após o 
óbito dos maridos, o que não traria encargos adi-
cionais, mas contribuiria para melhorar a sua si-
tuação.

7.	 Se bem que, pelas últimas disposições, os pen-
sionistas com valores mais baixos tivessem ficado 
isentos do pagamento de descontos para a ADM, 
convém fixar o princípio da isenção, sem flutua-
ções ao sabor dos Orçamentos.

8.	 Para clarificação do chamado “serviço de campa-
nha”, com efeitos tanto na revisão de processos, 
como para aplicação de casos futuros, que a pre-
sença de militares em vários teatros de operações, 
e as incertezas criadas com a actual situação na 
Ucrânia recomendam, torna-se necessário definir 
o conceito de “ambiente operacional”, engloban-
do o aprontamento, deslocação e aplicação das 
forças militares. Não faz sentido criar uma lei para 
cada conflito – como se os grandes interesses na-
cionais fossem uma variável, em função do tempo 
e do lugar.

Audiência com o Grupo Parlamentar do PSD
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ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com

Prémio Literário 		
Antigos Combatentes

O Instituto da Defesa Nacional informou da re-
cepção dos trabalhos a concurso para o Prémio 
Literário Antigos Combatentes – Memórias Mili-
tares, que serão apreciados pelos membros do 
júri.

Em reunião presencial, realizada no Auditório 2 do IDN, em 
Lisboa, foram apresentados os trabalhos submetidos a can-
didatura, sendo consensualizados os critérios de avaliação, 
com base no Despacho n.º 13/2022.
A directora do Instituto da Defesa Nacional, professora dou-
tora Isabel Ferreira Nunes foi nomeada para presidir ao Júri 
do Prémio Literário Antigos Combatentes – Memórias Milita-
res. A ADFA está representada no Júri pelo presidente da Di-
recção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes.
Como é referido no Despacho de criação, o Prémio Literário 
Antigos Combatentes - Memórias Militares tem o objectivo de 
“homenagear os ex-militares e militares que combateram com 
abnegação e sacrifício, lealdade, coragem e camaradagem em 
vários teatros operacionais, premiando e tornando públicas 
obras de valor literário que estes veteranos pretendam parti-
lhar com o País”.
O Ministério da Defesa Nacional pretende “promover a per-
petuação das memórias literárias baseadas em realidades ex-
perienciadas pelos militares, nas campanhas em geral e, natu-
ralmente, de modo particular, na Guerra Colonial”. Em 18 de Julho último, o Presidente 

da República e Comandante Supre-
mo das Forças Armadas, Marcelo 
Rebelo de Sousa, presidiu, no Insti-
tuto Universitário Militar, à cerimó-

nia de atribuição do Grau de Doutor Honoris 
Causa ao Professor Doutor Adriano Moreira.
A ADFA endereça cordiais saudações ao pro-
fessor doutor Adriano Moreira, um amigo de 
sempre.

A CP, através do serviço de Relações In-
ternacionais, Institucionais e de Segu-
rança, divulgou a actualização do Ser-
viço Integrado de Mobilidade (SIM), 
decorrente das conclusões da reunião 

de 25 de Novembro de 2021, em que o pedido SIM 
passa de 12 horas para 6 horas, ficando o mesmo 
sujeito ao cumprimento de determinadas condi-
ções de operacionalidade.
O Serviço Integrado de Mobilidade (SIM) é um ser-
viço que a CP disponibiliza, através da Linha de 

Atendimento – 808 100 746 (custo de uma chamada 
para a rede fixa nacional) ou através de um Formulá-
rio de Requisição SIM em cp.pt, orientado para ser-
vir clientes com necessidades especiais, disponível 
24 horas por dia, todos os dias do ano. Os clientes 
com necessidades especiais são cidadãos portado-
res de deficiência, motora, sensorial ou mental; ou 
pessoas de idade avançada ou fisicamente frágil; ou 
acompanhantes de criança de colo ou em carrinho; 
ou grávidas.
Os clientes SIM devem efectuar obrigatoriamente a 

requisição do serviço com um mínimo de seis horas 
de antecedência para comboios com partida após 
as 12h00. Para comboios com hora de partida até às 
11h59, o pedido deverá ser efectuado até às 20h00 
da véspera.
A CP, através do serviço SIM, presta apoio no em-
barque e desembarque, aos clientes com necessi-
dades especiais que pretendam utilizar o comboio 
como meio de transporte.
O manual SIM actualizado está disponível em ht-
tps://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/cne.

Doutoramento Honoris Causa 	
do professor doutor Adriano 
Moreira

CP actualiza Serviço Integrado de Mobilidade
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Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /

Transparência, esclarecimento 						    
aos associados

Nota da Direcção Nacional

Como é do conhecimento de todas as de-
legações, no dia 2 de Março 2022 con-
centraram-se em frente à Assembleia 
da República quatro associados da 
ADFA: Virgílio de Jesus, João Fernan-

des, Analide Ponte e José Fernandes, para reivindi-
car o cumprimento, que há muito deveria ter sido 
assegurado, dos deveres da Nação para com os de-
ficientes militares. Os camaradas Virgílio de Jesus e 
João Fernandes acamparam em frente à Assembleia 
da República 24 sobre 24 horas, estando o Virgílio 
de Jesus em greve de fome.
Na Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, no 
dia 19 de Fevereiro de 2022, por sua iniciativa e 
de livre vontade, Virgílio de Jesus tinha informado 
os presentes de que estaria em greve de fome em 
frente à Assembleia da República no dia 2 de Março 
de 2022, tendo sido acompanhado desde a primei-
ra hora por João Fernandes e mais dois camaradas 
que não pernoitaram junto da Assembleia, por resi-
direm na área de Lisboa.
Esta acção teve como objectivo visar: Assembleia 
da República, Ministério da Defesa, Presidência da 
República, Comunicação social, Chefes de Estado-
-Maior dos três Ramos das Forças Armadas, Comis-
são de Defesa da Assembleia da República, e, por 
último, a Federação Europeia de antigos combaten-
tes, com sede em Bruxelas. 
Com a nossa luta conseguimos entrevistas com jor-

nais (Jornal de Notícias do Porto) e televisão (TVI), e 
ser recebidos por vários grupos parlamentares.
Abrimos portas à Direcção Nacional para que esta 
pudesse divulgar junto da imprensa escrita e da te-
levisão a situação dos deficientes das Forças Arma-
das. Pedimos solidariedade e apoio à ADFA no caso 
de haver algum imprevisto em termos de saúde, por 
contarmos entre nós com uma pessoa em greve de 
fome.
Após duas semanas de permanência junto da As-
sembleia da República, 24 horas por dia e a chegar 
ao limite de saúde, achou-se que a greve de fome 
tinha que terminar, mas a luta iria continuar. Pon-
deradas algumas situações, a melhor solução en-
contrada seria a permanência junto das instalações 
da ADFA, como se veio a concretizar.
Nunca a Direcção da Delegação de Lisboa teve 
qualquer interferência na tomada de posição dos 
camaradas em greve, tendo apenas expressado so-
lidariedade para connosco, o que não aconteceu da 
parte da Direção Nacional.
Não achamos razoável e muito menos aceitável que 
quem luta por uma causa justa, que nos abrange a 
todos e que é de todos, venha criar polémica e lan-
çar acusações sem qualquer fundamento à Delega-
ção de Lisboa.
Conforme afirmado na reunião de Órgãos Sociais, 
no dia 28 de Junho de 2022, com os presidentes 
das Delegações, na ordem de trabalhos, em relação 

ao ponto 2, e também reproduzido no jornal ELO: 
“Situação anómala da presença e pernoita durante 
cerca de dois meses fora do espaço da Sede Nacional, 
de dois associados para ali trazidos pela Direcção da 
Delegação de Lisboa”.
É verdade que foram fornecidas refeições aos dois 
associados ali estacionados e em permanência con-
tínua, situação que não é única, uma vez que fo-
ram fornecidas refeições a um associado durante 
mais de um ano em situação idêntica, estando este 
acampado junto da sede nacional e tendo vindo a 
ser considerado deficiente das Forças Armadas.
Como associados, perante a Direcção Nacional, 
achamos que devemos ser tratados de forma igual, 
nos direitos e deveres para com a ADFA. Os restan-
tes associados devem compreender que esta é uma 
luta de todos e para todos sem exceção, uma luta 
que não terminou e está apenas suspensa, uma vez 
que a Direcção Nacional tem em mãos a discussão 
do Caderno Reivindicativo. Confiamos nos nossos 
representantes nacionais e Delegações, e podem 
sempre contar connosco para o bem-estar da nos-
sa associação e para lutar sempre que a situação o 
justifique.
Somos a Força Justa das Vítimas de uma Guerra In-
justa.

José Fernandes, associado 17144, 
e Analide da Ponte, associado 16142

A DN tinha já considerado o caso dos as-
sociados instalados à porta da Sede Na-
cional como encerrado, quando lhe foi 
solicitada a publicação no ELO do texto 
acima.

Se, por um lado, se procura dar voz a todos os asso-
ciados, é fácil compreender as dificuldades de levar 
isso à prática. Felizmente, o bom senso da maioria 
tem permitido manter as páginas do ELO dentro de 

um limite exequível, em termos de espaço e preço.
Quando da permanência de associados junto à As-
sembleia da República, a DN, na pessoa do seu pre-
sidente, deslocou-se duas vezes ao local, no sentido 
de acompanhar a situação; quando houve projecção 
mediática do assunto, a DN fez de imediato um co-
municado para todas as entidades governativas e 
militares, bem como para a comunicação social, am-
plificando o caso, com resultados positivos.

Considerando atingidos os objectivos imediatos, a DN 
propôs que os associados regressassem a suas casas, 
inclusive oferecendo transporte, o que foi aceite. Po-
rém, no dia aprazado, estes regressaram na viatura da 
Delegação de Lisboa, e instalaram-se no exterior da 
Sede, razão pela qual a DN não se sentiu obrigada a 
apoiar a iniciativa, tomada ao arrepio do que tinha sido 
acordado.

A Direção Nacional
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O poder secreto das uvas

Aqueles que têm o privilégio de ter um quintal com videi-
ras bem sabem que, por esta altura, começam a surgir 
as primeiras uvas. Seja qual for a variedade, não se faz 
cerimónia para degustar as deliciosas e estreantes uvas 
do ano.

Além de apetitosas, os benefícios para a saúde são inúmeros! Fonte 
de energia, de fibra - que favorece o intestino; e de água - com ele-
vado poder hidratante; são características comuns aos frutos. Já em 
relação a antioxidantes, não são todos os frutos que se podem gabar 
da concentração que as uvas contêm! Os antioxidantes específicos 
dos frutos azuis/roxos (antocianinas) são considerados dos mais po-
derosos, ou seja, que oferecem maior protecção contra os danos que 
o ambiente provoca nas células. Além disso, as uvas ajudam tam-
bém a reduzir a inflamação, a controlar a pressão arterial e a reduzir 
a gordura no sangue, prevenindo assim eventos cardiovasculares e 
diabetes mellitus tipo 2.
Mas não são só as uvas roxas que beneficiam a saúde! As brancas 
também contêm antioxidantes protectores (luteína e zeaxantina) 
responsáveis pela saúde dos olhos, prevenindo cataratas e a dege-
neração macular.
Para obter estes benefícios cumpra as recomendações da Roda da 
Alimentação Mediterrânica que aponta para a ingestão de três a cin-
co porções de fruta por dia, correspondendo uma porção, no caso 
das uvas, a 12 bagos médios, ou seja, 160 g.
Atenção que, em termos de peso, referimo-nos apenas a uvas frescas 
e não às desidratadas – uva passa. Neste caso podemo-nos guiar pelo 
número de uvas (12) e considerar esta quantidade uma porção.
Porque são mais ricas nutricionalmente, mais acessíveis e sustentá-
veis nesta época, prefira as uvas frescas e seja creativo ao longo de 
todo o verão: em cacho, em batidos, em sumos, em saladas, em so-
bremesas, em qualquer refeição do dia são bem-vindas.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar a sua opi-
nião sobre o tema, envie e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de infor-

mação da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a 
sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, de-
signadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e de-
mais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de in-
formação deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e 
a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os deficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua 
dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos defi-
cientes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divul-
gando as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural 
e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das 
Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da 
Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos 
PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos com-

batentes, das organizações de e para deficientes e da opinião públi-
ca em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, 
reservando parte importante do seu espaço para a divulgação das 
notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os 
seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, 
em colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados 
informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de 
interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princí-
pios de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas 
páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto e não nas con-
vicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem se-
leciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noti-
cioso e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se 
à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por 
quem as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da infor-
mação e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFACAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Opel, Peugeot e Fiat.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

AUDI Preço base Preço  v. Público

AUDI A1
Motores Gasolina
25 TFSI 95cv 20.018,32 24.938,81
25 TFSI 95cv Advanced 20.648,32 25.757,52
30 TFSI 110 cv S Advanced 21.404,75 26.638,23
30 TFSI 110 cv S Tronic 22.327,60 27.865,76
30 TFSI 110cv S tronic Advanced 22.957,60 28.577,63
30 TFSI 110cv S tronic S Line 23.907,60 29.787,79
35 TFSI 150cv S tronic S Line 25.081,80 33.456,61
40TFSI 207cv S tronic S Line 24.445.67 35.976,31

Audi A 3 Sportback
Motores Gasolina
30 TESI 110cv 24.023,70 29.871,30
30 TESI 110cv advanced 25.074,70 31181,67
30 TESI  110cv S Tronic Advanced 26.709,58 33.150,21
30 TESI  110cv S Tronic S Line 27.626,58 34.275,05
35 TESI  150cv S Tronic S Line 30.032,24 39.467,14
53 TESI  310cv quattro 45.437,76 63.786,96
Motores a Diesel
30 TDI  116cv 22.421,12 33.281,39
30 TDI 116cv S Tronic Advanced 25.550,71 37.608,82
30 TDI 116cv S Tronic S Line 26.467,71 38.664,19
35 TDI 150cv S Tronic S Line 31.688,62 45.013,38

Audi Q2
Motores Gasolina
30 TFSI  110cv Base  26.890,77 33.428,00
30 TFSI  110cv Advanced 27.402,17 34.073,00
35 TFSI  150cv Advanced 5 Tronic 28.457,90 37.603,00
35 TFSI  150cv S Line 5 S Tronic 29.603,68 39.102,00
SQ22.0 TFSI S Tronic quattro 36.854,64 53.517,00
Motores Diesel
30 TDI Base 116 cv 22.042,07 33.294,00
30 TDI Advanced  116 cv 23.366,58 34.996,00
30 TDI Advanced  S Tronic 116 cv 25.092,64 37.191,00
30 TDI S Line S Tronic 116cv   26.237,26 38.599,00
35 TDI S Line S Tronic 28.978,90 42.116,00

Audi Q3 
Motores  Gasolina
35 TFSI 150cv 33.575,52 44.030,00
35 TFSI S tronic Advanced 150cv 36.980,53 48.219,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 37.650,53 49.089,00
RSQ3 TFSI S Tronic quattro 400cv 52.499,90 81.750,00
Motores Diesel
23 TDI   S Tronic 150cv 34.696,72 50.171,00
35 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 35.936,72 51.696,00
35 TDI  S Tronic S Line 150cv 36.606,72 52.663,00

Audi Q3 Sportback
Motores Gasolina
35 TFSI S Tronic 150cv 37.640,68 49.077,00
35 TFSI S Tronic S Line 150cv 39.550,91 51.427,00
RSQ3 TFSI S Tronic quatro 400cv 54.400,21 84.518,00
Motores Diesel
35 TDI  S Tronic 150cv 36.597,04 52.651,00
35 TDI S.Tronic S Line 150cv 38.506,56 54.999,00

Audi A 4 B9 PI Limousine
30 TDI  S. Tronic 136cv 33.219,36 46.897,17
35 TDI  S Tronic 163cv 34.166,17 48.134,28
35 TDI  S Tronic advanced  163cv 36.912,02 51.656,74
35 TDI  S. Tronic S Line 163cv 38.372,02 53.670,14
40 TDI  S. Tronic S Line 204cv 39.889,16 56.189,02

Audi A5 B9 PI Sportback
30 TDI S tronic 123cv 35.333,31 49.568,16
35 TDI S tronic  163cv 36.955,65 51.708,70
35 TDI S tronic Advanced 163cv 38.379,65 53.677,82
35 TDI S tronic S Line163cv 39.931,65 55.659,32

SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 31.901,58 46.365,58
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 34.808,96 51.021,69

Skoda Karoq
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0 TSI 110 cv 23.049,32 28.727,26
STYLE 1.0 TSI 110 cv 25.491,45 31.738,21
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 26.887,51 35.701,27
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.394,60 31.559,20
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.836,73 34.635,56
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 22.498,41 34.582,09
SCOUTLINE 22.488,04 34.569,34

Skoda Kodak facelift
AMBITION  2.0 TDI  150 cv DSG 30.185,19 40.189,38
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 33.989,82 44.982,73
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv  DSG 40.701,86 53.465,84

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

ID.3 (E11)
Motores 100% Elétrico
Pro Perfomance 31.785,19 39.176,77
PRO S 35.013,03 43.147,01
up!  (123)
Motores a Gasolina
1.0 BMT 65 cv EVO Move up! 
Color

12.990,45 16.242,19

1.0 BMT 65 cv EVO Move up! R-line 13.718,64 17.671,76
1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 16.988,77 21.218,08

Polo (AE1) 
Motores a Gasolina
Polo 1.0 TSI 110cv Life DSG 18.660,40 23.281,34
Polo 1.0 TSI 95cv Style 18.193,20 22.674,55
Polo 1.0 TSI 95cv style DSG 19.865,08 24.769,02
Polo 2.0 TSI  210 cv GTI  DSG 24.226,41 35.986,22

Golf (CD1)
Motores a Gasolina
Golf 1.0 TSI 110cv Life 21.872,28 27.214,34
Golf 2.0 TSI  245cv DSG GTI 32.857,38 47.111,87
Golf 2.0 TSI 320cv DSG R 41.475,35 58.513,89
MOTORES A DIESEL
Golf 2.0 TDI 115cv Life 22.612,97 33.409,62
Golf 2.0 TDI 115cv  Life DSG 24.305,02 35.624,12
Golf 2.0 TDI 200cv DSG GTD 38.771,48 54.742,49
Motores Eletrico/ Gasolina
Golf 1.4 TSI 204cv DSG eHybrid 31.528,96 39.250,49
Golf 1.4 TSI 245cv DSG GTE 34.609,20 43.039,93
Golf 1.4 TSI 245cv  DSG GTE 38.771,48 54.742,49
Motores Gasolina/Hibrido
Golf 1.0 e TSI 110cv DSG Life 24.144,07 29.992,42
Golf 1.5 e TSI 150cv DSG Life 27.440,97 36.264,63
Golf 1.5 e TSI 130cv DSG Stvle 27.540,01 36.386,45

GOLF VARIANTE
Motores a Gasolina
Golf Variant 1.0 TSI 110 cv Life 22.403,40 27.879,38
Golf Variant 1.0 TSI 130cv Life 20.963,56 28.879,38
Golf Variant 1.5  TSI 130cv Business 21.921,80 29.480,52
Golf Variant 2.0 TSI 320cv R DSG 37.753,81 54.050,99
Motores Diesel
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life 23.075,96 34.024,49
Golf Variant2.0 TDI 115cv Conceptline 22.529,99 33.352,95
Golf Variant2.0 TDI 115cv Life DSG 24.681,38 36.147,20
Golf Variant2.0 TDI 115cvExecutive DSG 26.870,23 39.087,83
Golf Variant2.0 TDI 115cv Style DSG  29.738,76 42.616,72
Golf Variant2.0 TDI 150cv R-Line DSG 34.312,07 48.386,96
Motores Gasolina/Hibrido
Golf Variante 1.5 eTSI 130cv Life 23.242,78 31.100,86

40  TDI S tronic Advanced 204cv 39.897,63 56.125,20
40  TDI S tronic S line 204cv 41.449,63 58.106,69
40  TDI quattro S tronic S Line 204cv 43.788,94 61.056,58
S5  TDI quattro  tiptronic 341cv 57.577,09 98.059,59

Audi Q5
35 TDI  S Tronic Advanced MHEV 163cv 44.875,63 63.550,00
35 TDI  5 Tronic S Line MHEV 163cv 45.849,31 64.748,00
40 TDI  quattro S Tronic S Line MHEV 204cv 46.860,51 71.239,00
SQ5 TDI quattro Tiptronic MHEV 341 56.705,60 105.781,00

Audi A 6 Limousine
50 TFSle quattro  S tronic cv 56.401,06 70.746,54
55 TFSle quattro S tronic 367 cv 62.976,66 78.711.65
40 TDI   S tronic   204 cv 45.643,33 63.637,11
40 TDI  S tronic Sport 204 cv 47.753,33 66.374,47
S6 TDI  quattro toptronic   344 cv 72.202,10 115.133,85

SKODA Preço Base Preço V. Publico

Skoda Scala
Motores a Gasolina
AMBITION 1.0TSI 119 cv 17.665,96 22.027,29
AMBITION 1.0 TSI 110 cv DSG 19.691,35 24.568.30
STYLE 1.0 TSI 110 cv 21.018,66 26.171,50
STYLE 1.0 TSI 110 cv DSG 22.542,99 28.104,49
STYLE 1.5 TSI  150 cv 25.012,26 33.288,95
STYLE 1.05TSI 150 cv DSG 25.762,76 34.253,73

Fábia Break
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 15.387,94 19.233,95
AMBITION 1.0 TSI 95 CV DSG 16.648,75 20.831,79

Skoda Octavia Break
Motores a Gasolina
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 22.689,44 30.420,12
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 25.071,85 33.350,50
SPORTLINE 1.5 TSI 150CV 25.617,55 34.021,71
RE TSI 2.0 245cv  DSG 32.185,40 45.822,71
Motores a Diesel
AMBITION 2.0 TDI 116cv 21.526,74 32.098,96
AMBITION 2.0 TDI 116 cv DSG 23.315,50 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116cv 23.656,40 34.739,59
STYLE 2.0 TDI 116 cv DSG 25.738,10 37.427,02
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 22.934,42 33.873,71
AMBITION 2.0 TDI 150cv DSG 24.193,03 35.526,58
SPORTLINE 2.0TDI 150cv 25.865,13 37.477,48
SPORTLINE 2.0TDI 150cv DSG 27.122,44 39.129,76
RS 2.0TDI 200cv DSG 30.909,94 44.783,21

Skoda Superb
Motores Gasolina
AMBITION  1.5  TSI  150 cv 27.286,58 36.142,27
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv 31.439,89 41.293,55
SPORTLINE 1.5 TSI  150 cv  DSG 32.209,89 42.233,55
Motores Diesel
AMBITION  2.0 TDI 150 cv 25.727,87 37.828,99
STYLE 2.0 TDI 150cv 28.665,01 41.514,21
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 29.754,20 43.216,58
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 26.962,35 39.566,23
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.901,82 43.243,09
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv DSG 30.919,20 44.867,13
SPORTLINE 2.0 TDI  200 cv DSG 33.777,77 49.043,00
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

Skoda Superb Break
Motores Gasolina
AMBITION 2.2 TDI 150 26.889,16 39.547,52
STYLE 2.0 TDI 150cv 29.801,73 43.202,51
SPORTLINE 2.0 TDI  150 cv 30.829,92 44.829,48
AMBITION  2.0 TDI 150 cv DSG 28.029,82 41.240,66
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 30.942,39 44.823,12

T-ROC (A11)
Motores a Gasolina
1.0 TSI 110 cv STYLE 22.444,54 28.010,64
1.5 TSI 150 cv STYLE 23.319,01 31.304,12
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 24.269,30 32.487,33
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 26.527,02 35.264,32
2.0 TSI 300 cv 4M R DSG 37.988,03 55.313,26
Motores Diesel
2.0 TDI 115 cv STYLE 23.863,26 35.313,26

Arteon (3H8)
Motores a Gasolina
Arteon R 320cv 57.479,44 81.333,17
Motores Diesel
Arteon 2.0 TDI 150 cv Elegance 38.131,27 53.229,64
Arteon 2.0 TDI 150 cv DSG R-Line 39.294,82 54.733,34
Arteon 2.0 TDI 200 cv DSG R-Line 41.229,89 57.838,79
Motores Eleletrico/Gasolina
Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid 
Elegance

42.184,86 52.358,38

Arteon 1.4 TSI Plug-in Hybrid R-Line 43.092,08 52.358,38
Passat Limousine (CB2)

Motores a Gasolina
1.5 TSI 150cv Business 25.733,01 34.251,43
Motores Diesel
Passat 2.0 TDI 122 cv DSG Business  29.545,34 42.450,89
Passat 2.0 TDI 150 cv Business 28.202,11 40.798,69
Passat 2.0 TDI 150cv DSG Business 30.313,09 43.395,22
Passat 2.0 TDI 150cv Elegance 32.553,50 46.295,97
Passat 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 34.318,93 48.394,94
Passat 2.0 TDI 200cv DSG  Elegance 35.103,01 50.520,53
Motores Eletrico/Gasolina
Passat 1.4 GTE Plug-in  Hybrid 38.843,73 48.248,62
Passat 1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.664,45 50.488,35

Passat Variant
Motores a Gasolina
Passat Var 1.5 TSI 150cv Business 28.401,90 37.562,78
Motores Diesel
Passat Var 2.0 TDI 122cv DSG  Business 31.879,99 45.685,18
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Business 33.136,53 47.158,50
Passat Var 2.0 TDI 150cv DSG  Elegance 37.068,24 52.139,56
Motores Eletrico/Gasolina
Passat Var 1.4 GTE Plug-in Hybrid 41.758,89 51.834,64
Passat Var 1.4 GTE +Plug-in Hybrid 43.579,62 54.074,26

Tiguan NF (AD1)
Motores a Gasolina
Tiguan 1.5 TSI 130cv Life 25.767,16 34.319,52
Tiguan PA 1.5 TSI 150 cv DSG Life 29.102,43 38.951,75
Tiguan 1.5 TSI  320cv DSG 4M R    45.866,69 371.789,04
Motores Diesel
Tiguan PA 2.0 TDI 122 cv 
Concepltine

27.387,75 40.454,38

Tiguan PA  2.0 TDI 122 cv  Life 28.119,43 441.354,35
Tiguan PA 2.0 TDI 150 cv DSG Life 30.992,92 45.763,85
Tiguan PA 2.0 TDI  150 cv DSG R-Line 33.764,88 50.309,87
Tiguan PA 2.0 TDI  200 cv DSG R-Line 4M 37.301,95 62.301,32
Motores Elettrico/Gasolina
Tiguan PA 1.4 TSI 245 DSG 
Conceptlien

33.828,02 42.084,67

Tiguan PA TSI 245 DSG Life PHEV 34.635,22 43.077,53
Tiguan PA TSI 245 DSG  R-Line PHEV 35.484,51 44.122,52

Touran (5T1)
Motores a Gasolina
TOURAN 1.5 TSI 150cv Confortline 26.778,62 35.809,41
Motores Diesel
TOURAN 2.0 TDI 122cv Confortline 30.298,98 40.035,16
TOURAN 2.0 TDI 150cv Confortline DSG 37.596,56 49.185,82
TOURAN 2.0 TDI 122 cv  Highline 31.815,38 41.842,30
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A FECHAR		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Secretário de Estado guineense visita ADFA

Falecimento

Dia do IASFA

O Secretário de Estado dos 
Combatentes da Liber-
dade da Pátria da Guiné-
-Bissau, Augusto Nhaga, 
fez uma visita à Sede 

Nacional da ADFA, em Lisboa, no dia 
12 de Julho, sendo recebido pelo pre-
sidente da Direcção Nacional, Nuno 
Santa Clara Gomes.
Logo após a reunião com a DN, o go-
vernante guineense visitou as instala-

ções da Sede, passando também pela 
redacção do ELO.
A Secretaria de Estado dos Combatentes 
da Liberdade da Pátria da Guiné-Bissau 
já possui uma relação institucional com 
o Museu Guerra Colonial, de Famalicão, 
desenvolvida com o intuito de estudar 
e preservar a história associada a este 
momento marcante, numa perspetiva 
conjunta, gerando conhecimento para 
as gerações vindouras.

Com profundo pesar, a Delegação de Coimbra informou sobre o falecimento, no 
dia 17 de Julho, do associado 3172, Fernando Martins Morais, membro do Con-
selho de Delegação, e do associado 7794, Franclim da Silva Amorim.

A Equipa do ELO envia um abraço fraterno e solidário, com sentidos pêsames, às 
famílias enlutadas, aos Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra e aos associados 
e amigos que sofreram tão dolorosa perda.

A ADFA participou nas 
Cerimónias Comemora-
tivas do Dia do IASFA - 
Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas, em 

25 de Julho último, tendo acompa-
nhado a visita da ministra da Defesa 
Nacional, Helena Carreiras, ao Cen-
tro de Apoio Social de Runa
Naquele que era originalmente o 

Hospital Real dos Inválidos Militares, 
inaugurado em 1827, a governante 
agradeceu aos homens e mulheres do 
IASFA pela sua dedicação e anunciou 
que irá desenvolver esforços para 
alargar a oferta de casas disponíveis 
para os militares mais idosos.
A Associação foi representada pelo 
presidente da DN, Nuno Santa Clara 
Gomes.
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